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 A atribuição de lucros aos estabelecimentos estáveis é uma temática com 
muitos anos de existência e com larga importância no domínio do comércio 
internacional. Trata-se de determinar o valor dos lucros dos estabelecimentos estáveis 
– estruturas empresariais que, embora semelhantes às empresas, possuem 
especificidades próprias que tornam complexo e incerto o processo de determinação 
do lucro tributável, com a agravante que este processo envolve pelo menos três 
partes: o contribuinte, e duas Administrações Fiscais. 
 Numa sociedade em constante mudança como a nossa, o evoluir dos modelos 
de comércio e de configuração das estruturas societárias implicam uma atenção 
reforçada sobre uma matéria como esta, tendente a originar conflitos entre 
Administrações Tributárias e entre estas e os contribuintes. 
O modelo regulador da tributação da maioria das relações internacionais de 
comércio é o Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o Património da 
OCDE, patente em grande parte das convenções tributárias internacionais celebradas 
entre os países, cujos princípios orientadores foram, também, transpostos para 
variadas legislações internas.  
Contudo, e com o rápido desenvolvimento dos mercados e do comércio 
internacional, é necessário adaptar o Modelo e os procedimentos de aplicação das 
convenções celebradas às necessidades actuais e desenvolver os mecanismos para 
evitar duplas tributações dos sujeitos passivos e dos seus rendimentos. Nesses termos, 
a Convenção Modelo tem vindo a ser actualizada, inclusive a nível de orientações 
acessórias sobre as matérias centrais, especialmente na última década e sobretudo a 
nível da determinação do lucro tributável dos estabelecimentos estáveis, culminando 
agora, na sua 8ª e mais recente actualização, com o implementar de um procedimento 
mais completo para o efeito. 
Será sobre o regime actualizado de atribuição de lucros aos estabelecimentos 











Convenção Modelo – Model Tax Convention on Income and on Capital, update 2010, 
OECD 
Comentários – Commentaries on the Articles of the Model Tax Convention on Income 
and on Capital, update 2010, OECD 
Relatório – Report on the Attribution of Profits to Permanent Establishments, 2009, 
OECD 
Guidelines – Transfer Pricing Guidelines for Multinational Enterprises and Tax 
Administrations, 2009, OECD 
OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
IRC – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas 


















 O trabalho que agora se apresenta corresponde à dissertação de mestrado do 
Segundo Ciclo de Estudos de Bolonha, na área de ciências jurídico-económicas, da 
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 
  Quanto à notas de rodapé e bibliografia, utilizou-se a Norma Portuguesa 
NP405-1, tendo sido adoptado o critério de referir pela primeira vez a obra com a 
referência completa e, em citações posteriores, com referências abreviadas e 
indicação da citação original. Quando é citada mais de uma obra do mesmo autor, 
procede-se do mesmo modo. 
 Há uma lista bibliográfica no final que permite a identificação completa das 
várias monografias e artigos consultados. 
 Os textos em língua estrangeira estão traduzidos e algumas expressões mais 
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I – INTRODUÇÃO 
 
 
 O presente trabalho vem analisar o processo de atribuição de lucros aos 
estabelecimentos estáveis do ponto de vista das recomendações recentemente 
adoptadas pela OCDE. A questão em apreço torna-se pertinente devido ao facto de em 
Portugal se implementarem de perto as orientações da OCDE e de esta ter agora 
reformulado e actualizado o regime para a atribuição de lucros aos estabelecimentos 
estáveis. 
As empresas quando investem num país estrangeiro têm duas opções 
principais: constituir uma empresa subsidiária ou um estabelecimento estável. As 
diferenças entre subsidiárias e estabelecimentos estáveis são sobretudo de cariz 
jurídico e podem-se reflectir na determinação dos lucros tributáveis. Os 
estabelecimentos estáveis são veículos mais adequados para uma mais eficiente 
utilização da estrutura de capital, diversificação de riscos e, também, em economias de 
escala, daí a sua maior utilização em sectores específicos como a banca ou os seguros 
e actividades temporárias1. As subsidiárias, pela sua própria natureza, criam uma 
ligação maior com o país, uma vez que são, de facto, empresas residentes desse país. 
Como tal, são um bom meio para prosseguir um conjunto de operações de 
implementação mais vasto no estrangeiro sem, contudo, perder a sua ligação à 
empresa-mãe. 
  O tema do trabalho é uma questão bastante importante pois o investimento 
externo através de estabelecimentos estáveis é uma constante e é importante que se 
tenha uma noção clara da metodologia de atribuição de lucros aos estabelecimentos 
estáveis actualmente patente nas orientações da OCDE, visto que estas são 
geralmente seguidas pela maioria dos países-membros. 
 O trabalho abre com uma parte onde se analisam conceitos gerais nucleares, 
que visa dar uma panorâmica de alguns dos conceitos nucleares da determinação dos 
lucros tributáveis dos estabelecimentos estáveis. 
Seguidamente, aborda-se o regime português e sua relação com as convenções 
de dupla tributação e, por fim, aborda-se a atribuição de lucros do ponto de vista da 
                                                        
1 Como, por exemplo, as situações do número 3 do artigo 5.º da Convenção - construções e instalações 
ou montagens. O legislador português optou por um prazo mais curto que o previsto na Convenção 
Modelo para considerar que existe um estabelecimento estável nestes casos: 6 meses. V. número 3 do 
artigo 5.º CIRC e o parágrafo 47 dos comentários ao Artigo 5.º da Convenção. 
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Convenção Modelo da OCDE e das mais recentes alterações e publicações relativas ao 
tema2. 
O objectivo deste trabalho é tentar apresentar uma questão que é bastante 
complexa e extensa de uma forma mais simples, sem contudo a tornar simplista. 
Pretende-se tornar a matéria acessível para um primeiro contacto com o assunto. 
Relativamente aos subtemas abordados, é de referir que não se abordaram 
todas as temáticas conexas com o tema, pois todas elas são complexas e extensas e tal 


















                                                        
2
 Nomeadamente, o Report on the Attribution of Profits to Permanent Establishments (Relatório), e as 
Transfer Pricing Guidelines for Multinational Enterprises and Tax Administrations (Guidelines). 
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II – CONCEITOS ESSENCIAIS 
 
 
1 – Estabelecimentos estáveis 
 
Um dos conceitos nucleares – senão o conceito nuclear – no âmbito da 
tributação de sociedades não residentes é o conceito de estabelecimento estável. Um 
estabelecimento estável é uma extensão de uma empresa que actua noutro país, ou 
seja, uma parte desta que, sem ter autonomia jurídica, a representa noutro país de 
com carácter de permanência e, através da qual, “exerce toda ou parte da sua 
actividade”3. Esta instalação deve ser fixa, o que significa que deve apresentar um 
certo grau de permanência para que se possa considerar um estabelecimento estável, 
nomeadamente, manter-se por mais de seis meses ou, no caso de projectos ou 
trabalhos de construção, montagem ou instalação, de doze meses consecutivos4. Para 
que se considere que existe um estabelecimento estável basta, contudo, que esta 
instalação fixa seja um espaço à disposição da empresa não residente – ainda que não 
exista da parte desta um direito sobre o mesmo – através do qual execute as suas 
actividades no país5. Deve, ainda, existir ligação com uma determinada localização, i.e., 
se as várias actividades da empresa não forem exercidas a partir do mesmo local – 
apesar de estas se poderem deslocar em certos projectos de construção, como por 
exemplo na construção de uma estrada – não se preenche o requisito da instalação 
fixa.  
Podem até existir vários estabelecimentos estáveis da mesma empresa num 
mesmo país, tendo que se verificar para cada um se se cumprem os requisitos de 
existência. Caso os requisitos não se verifiquem numa ou várias intervenções 
económicas e/ou financeiras da empresa, não é possível ao Estado da fonte juntar as 
várias localizações e funções executadas em cada uma delas e considerar que existe 
um estabelecimento estável que se divide por vários locais. 
  Se as funções desempenhadas nas instalações da empresa forem meramente 
preparatórias ou auxiliares da actividade da empresa, não se considera que exista um 
estabelecimento estável, ou seja, em última análise, só se considera que estamos 
perante um estabelecimento estável quando a sua actividade é uma extensão da 
função primária da empresa de que faz parte. Atente-se, contudo, que desenvolver a 
                                                        
3 Cfr. O número 1 do artigo 5.º da Convenção Modelo ou do CIRC. 
4 No caso português são 6 meses. V. artigo 5.º, n.º 3 do CIRC. 
5
 Não basta a mera presença da empresa num espaço fixo ou determinado, é também necessário e 
essencial que aí se prossigam actividades conexas com as actividades da empresa, sob pena de não ser 
considerado um estabelecimento estável ao abrigo do artigo 5.º da Convenção. 
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actividade da empresa não é sinónimo de ter actividade lucrativa – é possível que um 
estabelecimento estável não tenha lucro. De acordo com as orientações da OCDE, não 
se presume que o tenha e o estabelecimento estável não será tributado se não tiver 
lucro, independentemente dos resultados da empresa de que faz parte. 
Não é necessário que o estabelecimento estável se consubstancie num bem 
imóvel. Pode ser uma pessoa que actue por conta da empresa e tenha poderes para 
concluir contratos em nome desta – o chamado agente dependente. Este agente 
dependente é considerado um estabelecimento estável da empresa nesse país, 
relativamente às actividades que exerce para a empresa. Contudo, se a actividade dos 
agentes se limitar ao âmbito das actividades excluídas – nomeadamente as auxiliares e 
preparatórias –, já aí não se aplicará esta presunção de que são estabelecimentos 
estáveis6. 
Também existem agentes que concluem operações comerciais em nome da 
empresa, mas que, por actuarem no âmbito da sua própria actividade e não serem 
dependentes da empresa, não se consideram como estabelecimentos estáveis da 
mesma. É o caso de corretores, comissários gerais ou outro tipo de agentes 
independentes que, desde que sejam jurídica e economicamente independentes da 
empresa e actuem em nome desta no âmbito da sua própria actividade comercial e/ou 
financeira, não podem ser considerados como estabelecimentos estáveis e, como tal, 
tributados pelos lucros que realizaram em nome da empresa. 
Os agentes dependentes são equiparados a estabelecimentos estáveis para 
efeitos de atribuição de lucros, uma vez que, sem revestir a mesma forma, podem 
executar funções muito semelhantes para as empresas. Esta comparação funciona, na 
realidade, como uma cláusula anti-abuso, destinada a prevenir eventuais tentativas de 
evasão ao âmbito da definição de estabelecimento estável.  
Um dos grandes problemas em causa nesta área do direito fiscal internacional é 
o da possível (ou actual) dupla tributação dos rendimentos, derivada dos 
investimentos transfronteiriços das empresas e da pretensão dos Estados em tributar 
os rendimentos dos não residentes auferidos no seu território e os rendimentos dos 
seus residentes pela sua totalidade.  
Pode haver dupla tributação jurídica ou económica consoante esta ocorra 
relativamente ao mesmo sujeito ou ao mesmo rendimento. Pretendem-se evitar 
                                                        
6 Esta ideia é reforçada nos parágrafos 32 e 33 dos Comentários ao artigo 5.º, quando se menciona que 
o artigo parte do “pressuposto de que apenas as pessoas habilitadas a celebrar contratos podem 
constituir um estabelecimento estável para a empresa de que dependem”. Estes contratos, devem ser 
relativos “às operações que constituem as actividades próprias da empresa”. Por norma, os agentes que 
se limitem a desenvolver actividades auxiliares e preparatórias não possuem tais poderes. E, ainda que 
os possuam, é ainda mencionado que, não basta um uso esporádico dos mesmos para se considerar que 
existe um estabelecimento estável.  
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ambas e, na medida em que os Estados se arrogam o direito de tributar os 
rendimentos que tenham origem nos seus territórios ou que incrementem o 
património dos seus residentes, quando há situações transfronteiriças que envolvem 
os mesmos rendimentos e os mesmos sujeitos, é necessário que existam regras que 
distribuam o poder de tributar entre os Estados, consoante as situações, para obter os 
melhores resultados e evitar situações de dupla ou múltipla tributação. 
O conceito de estabelecimento estável é, portanto, essencial na distribuição do 
poder de tributar os lucros de empresas de outros Estados, uma vez que permite ao 
Estado da fonte a tributação dos lucros auferidos no seu território por sujeitos passivos 
residentes noutro Estado nos mesmos termos que os seus nacionais7.  
 
 
2 - Dupla tributação 
 
 Quando uma empresa se instala noutro país – seja através de uma subsidiária 
ou de um estabelecimento estável – está sujeita a ver o seu rendimento nesse país 
tributado mais do que uma vez devido à sobreposição de pretensões tributárias 
conflituantes das Administrações Tributárias sobre os seus proveitos. 
 De acordo com as regras de soberania, os Estados têm o direito de tributar os 
rendimentos auferidos no seu território e, também, os rendimentos de base mundial 
auferidos pelos seus residentes. Assim, na sobreposição destas pretensões tributárias 
podem ocorrer duas situações distintas de dupla tributação8, nomeadamente, 
económica e jurídica. “Tal sucede porquanto o país de origem dos capitais investidos, 
aquando da percepção dos rendimentos por parte da entidade que efectuou a 
aplicação de capitais, tributa esses rendimentos (por razões de equidade interna) e o 
                                                        
7
 Para além de permitir a tributação dos estabelecimentos estáveis de não residentes nos mesmos 
termos dos residentes, este conceito estabelece um limite para além do qual já não é permitido ao 
Estado da localização do estabelecimento estável tributar os lucros do não residente. V. JACQUES 
MALHERBE e PHILIP DAENEN, “Permanent Establishments Claim Their Share of Profits: Does he Taxman 
Agree?”, Bulletin for International Taxation (2010), Vol. 64, n.º 7, p.360, 4.1 
8 Fala-se aqui de dupla tributação mas pode facilmente tratar-se de um caso de múltipla tributação 
quando estamos perante um grupo de empresas multinacional, onde há frequentes transferências de 
activos e fundos entre as várias partes do grupo, o que causa o envolvimento das autoridades fiscais dos 
diversos países. Em rigor, estamos perante um concurso de normas onde o mesmo facto tributário 
integra a previsão de duas (ou mais) normas tributárias simultaneamente, ficando sujeito a mais do que 
uma obrigação de imposto. Cfr. ALBERTO XAVIER, Direito Tributário…, cit. 8, p. 31. 
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país onde eles são gerados, também os tributa, pois que também lhe assiste o direito 
de o fazer”9.  
Estamos na presença de dupla tributação jurídica quando a mesma entidade 
(pessoa singular ou colectiva) é sujeita a imposto pelo mesmo rendimento, nas duas 
ordens jurídicas (por exemplo, quando é tributada a empresa e o estabelecimento 
estável pelo mesmo rendimento). Por outro lado, verifica-se uma dupla tributação 
económica quando o mesmo rendimento é tributado mais que uma vez na esfera 
jurídica de duas entidades diferentes (por exemplo, quando o Estado da localização da 
empresa-mãe tributa lucros distribuídos por uma subsidiária, já sujeitos a imposto no 
Estado da localização desta última).  
A forma encontrada pelos países para lidar com estas situações (e, quanto 
possível, evitá-las) foi a celebração de convenções internacionais entre si, destinadas a 
evitar a dupla tributação dos contribuintes. 
 Estas convenções contêm, para além das normas distributivas do poder 
tributário, normas especificamente destinadas a eliminar a dupla tributação10. Há dois 
métodos que são comummente utilizados e que estão previstos no Modelo de 
Convenção da OCDE nos artigos 23.º -A e -B, nomeadamente, o método da isenção e o 
método de imputação (também chamado de método do crédito de imposto). 
Quando o Estado da residência aplica o método da isenção, vai deixar de 
tributar os rendimentos tributáveis no outro Estado em função da competência 
tributária atribuída pelas disposições da Convenção. Este método tem duas formas de 
ser aplicado: pode ser utilizada a isenção integral ou a isenção com progressividade11.  
No método da isenção integral o Estado da residência não toma em 
consideração o valor tributado no outro Estado, procedendo ao cálculo do imposto 
como se este não fizesse parte do rendimento tributável do sujeito passivo, ao passo 
que, no método da isenção com progressividade, são contabilizados também os 
rendimentos do sujeito passivo no outro Estado mas apenas para fins de cálculo da 
taxa a que o rendimento tributável remanescente fica sujeito12.  
A OCDE optou no seu Modelo de Convenção pelo método da isenção com 
progressividade pois o método da isenção integral permite em determinadas situações 
                                                        
9
  DIRECÇÃO GERAL DOS IMPOSTOS, Centro de Formação, Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Colectivas (Manual do IRC), 2008, p. 397. 
10 Na Convenção Modelo, estas normas estão contidas no artigo 23.º e aplicam-se apenas à dupla 
tributação jurídica. Quanto à eliminação da dupla tributação económica, a Convenção refere que os 
Estados “devem fazê-lo através de negociações bilaterais”. V. Comentários ao Artigo 23.º-A e –B, 
parágrafos 1 e 2. O artigo 23.º aplica-se apenas ao Estado da residência pois é a este que cabe eliminar 
as consequências de tributar um rendimento já tributado. 
11
 Cfr. Parágrafo 14 dos Comentários ao artigo 23.º –A e –B.   
12 Cfr. ALBERTO XAVIER, Direito Tributário…, cit. 8, p. 744. 
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que o valor do imposto não cobrado pelo Estado da residência seja superior ao valor 
efectivamente cobrado pelo Estado da fonte dos rendimentos, criando assim uma 
situação que poderia ser explorada pelos contribuintes13. 
 Por outro lado, o método de imputação mantém a possibilidade de o Estado 
tributar o rendimento do contribuinte na sua totalidade, concedendo uma dedução 
pelos montantes pagos anteriormente no outro Estado14. Também neste método há 
dois regimes possíveis: o regime da imputação integral e o regime da imputação 
normal. O primeiro consiste na dedução da totalidade da importância paga como 
imposto no Estado da fonte. O segundo permite esta mesma dedução do valor pago 
mas sujeita a um limite: o valor do imposto devido se calculado de acordo com as taxas 
do país que concede a dedução, ou seja, calculando-se o valor de imposto devido para 
o rendimento tributável no Estado da fonte nos dois países em questão, a dedução 
será concedida sempre pelo menor dos dois. Dentro do método da imputação, a 
imputação normal foi a adoptada na Convenção Modelo, deixando-se à escolha das 
Administrações a opção pelo método da imputação normal ou da isenção com 
progressividade (ou até um misto, caso se afigure necessário15). 
No regime interno, o critério adoptado para a eliminação da dupla tributação 
foi o da imputação normal16. Este regime está patente no artigo 81.º do CIRS e nos 
artigos 68.º, 90.º número 2, a) e 91.º do CIRC e são condições da sua aplicação que 
tenham sido incluídos na matéria colectável rendimentos obtidos no estrangeiro e a 
dedução concedida corresponde ao menor valor dos dois previstos no n.º 1: 
“a) Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro; 
  b) Fracção do IRC, calculado antes da dedução, correspondente aos 
rendimentos que no país em causa possam ser tributados, líquidos dos gastos 
directa ou indirectamente suportados para a sua obtenção.” 
Quando exista convenção celebrada por Portugal para eliminar a dupla 
tributação, o valor a deduzir não pode ultrapassar o valor de imposto previamente 
pago, nos termos da mesma. 
O regime aplicável às pessoas singulares é semelhante ao do Código do IRC. 
                                                        
13
 Cfr. Parágrafos 22 e 29 dos Comentários ao artigo 23.º –A e –B.  
14
 Cfr. Parágrafo 15 dos Comentários ao artigo 23.º –A e –B e ALBERTO XAVIER, Direito Tributário…, cit. 
8, p. 747-748. Uma diferença significativa entre os dois métodos é que no caso dos métodos de 
imputação o Estado da residência nunca tem de “conceder uma dedução superior ao montante de 
imposto devido no Estado” da fonte. V. parágrafo 24 dos Comentários ao mesmo artigo. 
15 Cfr. Parágrafos 29 a 31 dos Comentários ao artigo 23.º –A e –B. O método da imputação normal é o 
método geralmente adoptado nas Convenções celebradas por Portugal para eliminar a dupla tributação, 
com a consequente consagração do mesmo no direito interno, no Código do IRS e no Código do IRC. 
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3 – Atribuição  
 
O conceito de atribuição, no âmbito do presente trabalho e da Abordagem 
Autorizada da OCDE, refere-se à imputação aos estabelecimentos estáveis, para 
efeitos de cálculo dos lucros tributáveis, de elementos de património que, por virtude 
de estes serem entidades desprovidas de personalidade jurídica, não podem tais 
elementos ser considerados como sua propriedade (mas sim da empresa como um 
todo).  
A atribuição de lucros traduz-se num processo de criação de uma folha de 
balanço para efeitos tributários, pelo qual se ficciona que integram o património do 
estabelecimento estável certos activos, capitais, riscos e transacções económicas (com 
empresas independentes, com empresas do mesmo grupo e, mesmo, com a própria 
empresa) que sirva como base para determinar o lucro tributável do estabelecimento 
estável nos mesmos termos que seria apurado para uma empresa independente.17 
O conceito não se esgota nos lucros, uma vez que, antes de se poderem 
determinar os lucros do estabelecimento estável, terão de se atribuir os activos, riscos, 
capital e operações económicas internas (i.e., no seio da empresa e com outras partes 
da mesma) que permitirão apurar os resultados do exercício.18 19 
 
 
4 – Princípio da plena concorrência 
 
 Também conhecido como princípio Arm’s Lenght, é uma regra utilizada pelas 
Administrações para garantir que nas relações comerciais existentes entre empresas 
que, por algum motivo possuam ligações mais estreitas entre si do que empresas 
                                                        
17
 No fundo, vai-se criar um balanço exclusivo do estabelecimento estável, de acordo com as regras da 
contabilidade, mas que, devido à falta de personalidade jurídica que lhe é inerente, passa por um 
processo de escrutínio aos vários elementos do balanço, para que se possam aferir quais os que de 
facto, se devem considerar como propriedade do estabelecimento estável e como propriedade de 
outras partes da empresa. Daí que o Relatório se lhe refira expressamente como balanço fiscal para o 
estabelecimento estável. V. Relatório, título D-2 (iii). V., também, MANUELA DURO TEIXEIRA, A 
Determinação do Lucro Tributável dos Estabelecimentos Estáveis, 2007, p. 58 e seguintes. 
18 Aplicando-se as adaptações necessárias, derivadas das diferenças existentes entre o estabelecimento 
estável e as sociedades residentes. Cfr. O número 1 do artigo 55.º e o artigo 17.º do CIRC. 
19
 É de referir  que este processo se desenrola antes da fase de apuramento do lucro tributável, sendo 
depois sujeito às normas fiscais do país para se determinar a matéria colectável.  
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completamente independentes, são praticados preços iguais ou equivalentes aos que 
seriam praticados entre empresas independentes em situações comparáveis20. 
 Este princípio está internacionalmente implementado desde 1933, quando foi 
publicado pela Liga das Nações no seu “Projecto de Convenção para a Distribuição de 
Lucros entre Estados para Tributação”, que já na altura previa a sua aplicação às 
relações entre o estabelecimento estável e a empresa, devendo este ser tratado para 
efeito de determinação do lucro tributável como se fosse uma empresa 
independente21. Este princípio continuou a ser acolhido nas convenções internacionais 
até hoje e é, actualmente, o princípio globalmente utilizado para regular as 
transacções entre empresas interdependentes. 
 O princípio da plena concorrência tem que ver com a figura dos preços de 
transferência, i.e., preços praticados nas relações comerciais entre empresas com 
relações mais estreitas entre si do que as que regulam as relações entre empresas 
independentes22. Visa-se impedir que as empresas, nas relações entre si, pratiquem 
preços que divirjam dos preços de mercado, de forma a causar distorções tributárias e, 
até, transferência de lucros de uns Estados para outros para outras por forma a 
eliminar ou reduzir substancialmente os valores dos impostos pagos.  
 Assim, esta regra foi incorporada na Convenção, no seu artigo 9.º, e 
desenvolvida num estudo, também da OCDE: “Princípios aplicáveis em matéria de 
preços de transferência destinados às empresas multinacionais e às Administrações 
Fiscais”23. Por via da Convenção aplica-se também este princípio às relações entre 
estabelecimentos estáveis e a empresa de que faz parte, tratando o estabelecimento 
estável como uma empresa independente e verificando que as relações existentes 
entre esta e aquele se processam e são tidas em conta dentro dos mesmos valores que 
o seriam entre duas empresas independentes. 
                                                        
20
 Cfr., por exemplo, HUBERT HAMAEKERS, “Arm’s Lenght – How Long?”, cit. 20, p. 30; RAFAELLE RUSSO, 
“Aplication of Arm’s Length Principle to Intra-Company Dealings: Back to the Origins”, International 
Transfer Pricing Journal (2005),  vol. 12 n.º 1, p. 7; ALBERTO XAVIER, Direito Tributário…, cit. 8, p. 432. 
21
 Tradução nossa. “Draft Convention on the Allocation of Business Profits Between States for the 
Purposes of Taxation”. V. RAFAELLE RUSSO, “Application of Arm’s Length Principle to Intra-Company 
Dealings…”, cit. 20,  p.7. A primeira vez que foi implementado na legislação de um país foi nos Estados 
Unidos, nas US Treasury Regulations de 1935. Cfr. HUBERT HAMAEKERS, “Arm’s Lenght – How Long?”, 
cit. 20, p.32 e seguintes, para a evolução do princípio e sua história. 
22
 Por exemplo, no caso de subsidiárias e empresa-mãe ou sociedades pertencentes a um mesmo grupo, 
i.e., casos em que possa haver parcialidade nos termos das relações entre entidades. O artigo 9.º da 
Convenção refere-se-lhes como entidades associadas, nomeadamente, empresas que participem directa 
ou indirectamente no controlo ou no capital de outra situada noutro Estado, ou simultaneamente, no 
controlo de uma empresa num Estado e outra no outro Estado. V. o número 1 do artigo 9.º da 
Convenção. 
23
 OCDE, Transfer Pricing Guidelines for Multinational Enterprises and Tax Administrations, (1995), 




 O princípio da plena concorrência aplica-se no âmbito da Abordagem 
Autorizada da OCDE para a Atribuição de Lucros aos Estabelecimentos Estáveis24, 
através do seu corolário, o princípio da empresa distinta e separada. Este não é mais 
do que o princípio da plena concorrência aplicado à determinação dos lucros do 
estabelecimento estável: todas as operações económicas realizadas (seja com a 
própria empresa de que faz parte, seja com empresas associadas, ou não) têm de ser 
contabilizadas e valoradas nos mesmos que o seriam caso o estabelecimento estável 
tivesse personalidade jurídica e independência da empresa. 
O princípio da plena concorrência nos termos das Guidelines foi também 
implementado no Código do IRC em 2001, com a Lei n.º 30-G/2000, de 29 de 
Dezembro. Actualmente presente no artigo 63.º, reflecte a orientação das Guidelines 
no direito interno português.25 26 
  
 
5 – Ajustamentos ao lucro tributável 
 
 Quando as empresas utilizam nas suas negociações preços que não são de 
plena concorrência, a Convenção permite às Administrações Tributárias proceder ao 
“acerto” dos lucros tributáveis, de forma a reflectir os valores que seriam devidos caso 
as empresas tivessem praticado preços correspondentes aos valores de mercado, ou 
seja, permite que os lucros declarados pelos contribuintes sejam alterados pela 
Administração Tributária para reflectir os valores que seriam devidos caso as empresas 
tivessem negociado a preços de plena concorrência. 
 Esta situação vem prevista no artigo 9.º, n.º 1 da Convenção. Neste prevê-se 
que as Autoridades Fiscais de um país “podem rectificar a contabilidade das empresas 
se, por força das relações especiais existentes entre elas, os seus registos não 
revelarem os lucros reais tributáveis por elas auferidos neste Estado”27. O código do 
IRC também permite este ajuste aos lucros das empresas, no seu artigo 63.º, n.º 11. 
                                                        
24
 Cfr. V.2, infra. 
25
 Abrange, contudo, um número maior de entidades no regime dos preços de transferência do que as 
presentes na Convenção, uma vez que basta que uma entidade possa influenciar significativamente as 
decisões de gestão de outra para se considerar que entre elas existem relações especiais e, portanto 
estão sujeitas ao regime dos preços de transferência. O n.º 4.º do artigo 63.º possui também uma lista 
de situações em que se “considera verificado” a existência de relações especiais. 
26 O regime interno português desenvolveu as suas normas relativas a preços de transferência apoiando-
se nas Guidelines da OCDE. V. o preâmbulo da Portaria n.º 1446-C/2001 de 21 de Dezembro e da 
Portaria n.º 620-A/2008 de 16 de Julho. 
27 V. parágrafo 2 dos Comentários ao artigo 9.º. 
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 Quando um Estado procede ao ajuste dos lucros, passando a tributar mais, 
pode ocorrer uma situação de dupla tributação28. Para evitar isso, os Estados por vezes 
permitem um mecanismo de ajustamento correlativo dos lucros tributados, ou seja, 
quando num Estado o lucro é ajustado, o contribuinte pode pedir no outro Estado para 
que seja deduzida a quantia paga a mais no primeiro Estado, do imposto devido neste 
outro Estado. Este mecanismo vem previsto na Convenção e no Código do IRC29. 
Contudo, há requisitos para que este desagravamento seja concedido, 
nomeadamente, é necessário que o Estado a quem é pedido o ajustamento correlativo 
concordem que o valor corrigido é o valor de plena concorrência de lucros a atribuir. 
 O novo artigo 7.º da Convenção Modelo contém uma referência expressa aos 
ajustamentos correlativos aos lucros30, em função da correcção dos lucros dos 











                                                        
28
 Não acontece necessariamente dupla tributação pois a diferença de valores do ajustamento pode não 
ser suficiente para tal. 
29
 O ajustamento correlativo está previsto no artigo 9.º, n.º2 da Convenção e no artigo 63.º, n.º12 do 
CIRC, que se submete aos “termos e condições” previstos para a concessão do mesmo, nas “convenções 
internacionais celebradas por Portugal”. Desde a redacção de 2010 do Modelo de Convenção, está 
também previsto no n.º 3 do art.º 7.º. 
30 Cfr. o n.º 3 do artigo 7.º da Convenção Modelo. Já se previa a introdução desta referência no novo 
artigo desde a redacção introduzida com o Projecto de Novo Artigo 7.º da Convenção Modelo da OCDE 
(“Revised discussion draft on a new article 7 of the OECD Model Tax Convention”, no original, publicado 
em  24 de Novembro de 2009).  
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III – REGIME PORTUGUÊS 
 
 
1 – Introdução  
 
 A resolução da questão da dupla tributação internacional no comércio 
transfronteiriço é importante e Portugal, tal como os outros países, não é alheio à 
mesma. Assim, foram celebradas convenções com outros países de forma a prevenir 
tanto quanto possível a dupla tributação e agilizar as transacções internacionais que 
envolvam o nosso território ou residentes. 
 A nível interno, e dentro do âmbito da atribuição de lucros, os 
estabelecimentos estáveis estão regulados no código do IRC. Este, na sua 
sistematização, começa por identificar quais são os sujeitos passivos do imposto, só 
depois passando a aferir da tributabilidade dos seus rendimentos, i.e., à partida o 
rendimento só será tributado se for auferido por um sujeito passivo do imposto. 
Dentro da temática que aqui abordamos, confirma o Código que os estabelecimentos 
estáveis de não residentes31 são sujeitos passivos do IRC e afirma, no Artigo 3.º, n.º 1, 
alínea c), que a tributação irá incidir sobre o lucro que lhes for a eles imputável. Já os 
sujeitos passivos não residentes que não possuam estabelecimento estável ou, que 
possuindo, aufiram rendimentos que não lhe sejam imputáveis, verão os seus 
rendimentos ser tributados isoladamente, de acordo com as categorias de IRS.  
No n.º 3 do mesmo artigo 3.º define-se o lucro imputável ao estabelecimento 
estável32 como os “rendimentos de qualquer natureza obtidos por seu intermédio, 
assim como os demais rendimentos obtidos em território português provenientes de 
actividades idênticas ou similares às realizadas através desse estabelecimento estável, 
                                                        
31
 O código considera como não residentes (para efeitos de IRC) as pessoas colectivas e outras entidades 
que não tenham sede ou direcção efectiva em território português e cujos rendimentos não estejam 
sujeitos a tributação em sede de IRS. V. Artigo 2.º n.º 1 alínea c) conjugado com o n.º 3, a contrario.  
32
 É de notar que o código acrescenta mais detalhe à definição do lucro do estabelecimento estável do 
que ao dos restantes sujeitos passivos de IRC, devido às especificidades para o cálculo do lucro que lhe é 
imputável e ao interesse na tributação integral do rendimento dos não residentes. V. o n.º 2 e n.º 3. 
Existe também outra diferença que se espelha no preceito (“ *…+ obtidos em território português *…+ ”) e 
que reside no facto de as entidades não residentes poderem apenas ser tributadas pelos rendimentos 
obtidos em território português, enquanto os residentes são tributados pela totalidade dos seus 
rendimentos. Contudo o estabelecimento estável acaba por ser tributado como se de um residente se 
tratasse devido à ficção de que quaisquer rendimentos por ele obtidos se consideram obtidos em 
território português. Embora juridicamente não seja uma entidade residente, o código toma em 
consideração a realidade económica existente e, como tal, sujeita-o às mesmas regras de tributação que 
os residentes. V. Artigo 4.º n.º 1 e n.º 2 e proémio do n.º 3. 
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de que sejam titulares as entidades” não residentes33. Excepção a esta regra será a 
vertida na primeira parte do n.º 4 do artigo 4.º, que afirma não se considerarem 
obtidos em território português os rendimentos enumerados na alínea c) do número 3 
“quando os mesmos constituam encargo de estabelecimento estável situado fora 
desse território relativo à actividade exercida por seu intermédio”, mesmo que pagos 
por estabelecimentos estáveis de sociedades residentes. Sendo assim, se uma 
entidade não residente obtiver rendimentos pagos por um estabelecimento estável de 
uma sociedade portuguesa situado no estrangeiro, estes só serão considerados 
obtidos em território português se não se encontrarem entre os rendimentos previstos 
na alínea c) e não constituírem um encargo da actividade do estabelecimento estável.  
Apesar de a obrigação de prestar contas coincidir com o ano civil, é possível 
adoptar um período de tributação diferente para que este possa coincidir com o da 
entidade não residente. Assim evita-se a necessidade – e consequentes problemas 
para a empresa – de ter de exercer duas contabilidades desfasadas e não 
coincidentes34 devido ao desencontro com o período de tributação português e a 
situações de grupos de empresas que têm necessidade de apresentar contas 
consolidadas do grupo.  
O período adoptado tem de ter a duração de doze meses, tem de constar na 
declaração de inscrição no registo do estabelecimento estável e ser mantido pelo 
menos durante cinco anos seguidos35.  
 
 
2 – Determinação da matéria colectável 
 
 Uma vez vista a questão da incidência subjectiva do imposto, cabe agora aferir 
da incidência material do mesmo, ou seja, quantificar a extensão dos rendimentos 
sujeitos a tributação em sede de IRC e abordar os métodos utilizados para tal tarefa, 
maxime quando o contribuinte é um estabelecimento estável. 
                                                        
33
 Na parte final do preceito citado espelha-se o princípio da força atractiva do estabelecimento estável, 
na sua forma restrita, disposição anti-abuso para evitar fugas à tributação por parte de entidades não 
residentes que possuam em Portugal um estabelecimento estável. Contudo, este princípio é afastado 
pela Convenção, uma vez que não se coaduna com o princípio da empresa distinta e separada. 
34 De qualquer forma, o estabelecimento estável tem de ter a sua própria contabilidade organizada, nos 
termos do artigo 123.º, cumprindo os requisitos do artigo 17.º, n.º 3 e de forma a permitir “o controlo 
do lucro tributável”. V. também artigo 118.º, n.º 4. 
35
 Estando o período adoptado desfasado do português implicará, obviamente, uma alteração nas datas 
de liquidação do imposto. V. Artigo 8.º, n.º 2 in fine do CIRC. Nas situações excepcionais previstas nos 
n.ºs 4 e 8 do mesmo artigo, o período poderá ser inferior ou superior a doze meses, respectivamente. 
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 A matéria colectável é, portanto, o valor apurado para tributação, antes de lhe 
ser aplicada a taxa de IRC correspondente36 e de se encontrar assim o quantum devido 
à Administração Fiscal pelo exercício transacto. A matéria colectável é calculada a 
partir da declaração de rendimentos do contribuinte, que goza da presunção de 
veracidade, se cumprir os requisitos legais (muito embora tal presunção não impeça o 
seu escrutínio; cfr. Artigo 16.º, n.º 1 do CIRC e artigo 75.º, n.º 1 da LGT), ou, na sua 
falta, por determinação da mesma pela Direcção Geral dos Impostos37. 
Os valores apresentados pelo contribuinte procedem dos resultados apurados 
na sua contabilidade e são depois ajustados fiscalmente na declaração de 
rendimentos, i.e., vai proceder-se a uma adequação fiscal do valor apurado em sede 
contabilística38: o resultado líquido do exercício – obtido de acordo com os princípios 
contabilísticos. A este valor serão depois deduzidos os prejuízos e benefícios fiscais 
para que se apure a matéria colectável e, finalmente, o imposto devido. 
Diz-nos o artigo 15.º, n.º 1 os termos do Código para a determinação da 
matéria colectável quanto aos diversos tipos de sociedades, sendo que cabe a alínea c) 
aos estabelecimentos estáveis de não residentes. Assim, da mesma forma que nas 
sociedades comerciais residentes (alínea a)), o cálculo consiste em deduzir ao lucro 
imputável aos estabelecimentos estáveis os prejuízos fiscais que lhe são imputáveis e 
os benefícios fiscais eventualmente existentes. A derradeira legitimação deste 
tratamento igual advém do artigo 55.º, n.º 139: “o lucro tributável imputável a 
estabelecimento estável de sociedades e outras entidades não residentes é 
determinado aplicando, com as necessárias adaptações, o disposto na secção II”40. 




                                                        
36
 Se a matéria colectável for superior a 12500€ - o que corresponde certamente à maioria dos casos – a 
taxa de IRC é de 25%, se for inferior, será de 12,5%, contudo mesmo que seja superior a este valor os 
primeiros 12500€ são sempre tributados à taxa de 12,5%. Há, ainda, taxas de tributação autónoma para 
certas despesas. Cfr. Artigo 88.º.  
37
 V. Artigo 16.º. Atente-se que a determinação da matéria pela Direcção Geral só excepcionalmente 
poderá ser feita por métodos indirectos, sendo regra a utilização de métodos directos para apuramento 
da matéria colectável. Cfr. n.º 4. 
38 Veja-se no Quadro 07 da Declaração de Rendimentos IRC Modelo 22, os campos “A ACRESCER” e “A 
DEDUZIR”, para ver as correcções fiscais ao lucro contabilístico. 
39
 Cfr., também, JOSÉ CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, 2.ª edição (2003), p. 538, 57.3.2. 
40
 Secção II do capítulo III, [Determinação da matéria colectável], [Pessoas colectivas e outras entidades 
residentes que exerçam, a título principal, actividade comercial, industrial ou agrícola]. 
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2.1 – Lucro imputável aos estabelecimentos estáveis 
 
A secção II do capítulo III inicia-se com o artigo 17.º, cuja epígrafe é 
“Determinação do lucro tributável” e refere que “o lucro tributável das pessoas 
colectivas *…+ é constituído pela soma algébrica do resultado líquido do período e das 
variações patrimoniais positivas e negativas verificadas *…+, determinados com base na 
contabilidade *…+”. Mutatis mutandis, temos que o lucro imputável aos 
estabelecimentos estáveis é composto pelo resultado líquido do exercício obtido por si 
e pelas variações patrimoniais positivas e negativas, apuradas com base na sua 
contabilidade. Isto significa que apesar de apurado através da contabilidade, o lucro 
imputável e o lucro contabilístico não são um e o mesmo, sendo que o primeiro 
corresponde ao segundo após a devida consideração das variações patrimoniais 
positivas e negativas41.  
Ergo, a contabilidade representa um papel fulcral na determinação dos lucros 
das sociedades e não influi em menor medida no caso dos não residentes com 
estabelecimento estável em território nacional42. Logo no artigo 17.º, n.º 3 o legislador 
estatui a importância da mesma ao referir que os sujeitos passivos devem ter 
contabilidade organizada e de forma que reflicta todas as operações relevantes em 
sede de IRC, de forma claramente distinguível. Inclusive, exige-se aos 
estabelecimentos estáveis a manutenção de contabilidade organizada de forma a que 
respeite o disposto no artigo supra mencionado e “permita o controlo do lucro 
tributável”, de acordo com o artigo das obrigações contabilísticas das empresas, o 
artigo 123.º. O cerne de tanta atenção no controlo do lucro dos estabelecimentos 
estáveis prende-se com o facto de estes, apesar de constituírem uma realidade 
económica semelhante à das empresas residentes, serem entidades desprovidas de 
personalidade jurídica, cujas operações realizadas entre si e a empresa de que fazem 
parte não efeitos jurídicos. Este facto comporta uma dificuldade acrescida na 
monitorização das operações que movimentam resultados entre os diversos países (e 
que podem permitir às empresas manipular os resultados para efeito de impostos). 
                                                        
41
 As variações patrimoniais correspondem a correcções ao lucro contabilístico relativas a certos custos 
e proveitos considerados em sede da contabilidade que não são tidos em conta para determinação do 
lucro tributável. Encontram-se plasmadas nos artigos 21.º e 24.º do Código do IRC e a sua redacção 
eventualmente pouco clara e em forma de excepção torna-as ligeiramente atípicas. Conferir JOSÉ 
CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, cit. 39, p. 548, 55.3.4.2, que considera que estas normas na prática se 
atenuam, deixando as correcções delas resultantes para outros artigos do código. 
42 Atente-se ao número de artigos no código relativos ao apuramento de informação do sujeito passivo 
através da sua contabilidade. É de tal forma importante que em certas circunstâncias em que os 
contribuintes dela não disponham, a Administração Tributária pode exigir que a elaborem, para que 




A contabilidade é o ponto de partida para a atribuição de lucros aos 
estabelecimentos estáveis, uma vez que é nesta que estão contidos todos os dados 
relativos à sua actividade. Os contribuintes apoiam-se nela para determinar o valor de 
imposto devido e proceder à auto-liquidação do mesmo, e as Administrações 
Tributárias para determinar se devem proceder a correcções ou ajustamentos aos 
lucros declarados. Daí a importância dada pela OCDE à documentação das transacções 
do estabelecimento estável, pois é eventualmente o meio que melhor protege os 
interesses dos contribuintes e das administrações tributárias. 
Assim, a solução adoptada – em bom rigor, importada das recomendações da 
OCDE43 – para melhor documentar as operações entre o estabelecimento estável e a 
empresa não residente foi a de tratar o estabelecimento estável como se de uma 
empresa distinta e separada se tratasse, para efeitos fiscais e contabilísticos. Esta 
opção facilita não apenas o tratamento da questão da falta de personalidade jurídica 
do estabelecimento estável nas relações com a empresa não residente como também 
de questões relativas a movimentação de resultados entre as várias partes da empresa 
como meio de mitigar ou diferir a tributação dos mesmos, reduzindo o número de 
situações de dupla tributação e evasão fiscal. 
Como tal, decidiu-se aplicar a legislação relativa a preços de transferência 
também aos estabelecimentos estáveis e assim garantir que nas operações 
económicas internas serão “contratados, aceites e praticados termos ou condições 
substancialmente idênticos aos que normalmente seriam contratados, aceites e 
praticados entre entidades independentes em operações comparáveis”44, ou seja, os 
preços de transferência são “os preços pagos por bens, serviços e direitos transferidos 
entre empresas associadas ou pertencentes ao mesmo grupo”45.  
Este regime surgiu como forma de garantir a justa concorrência entre 
sociedades independentes e sociedades inseridas num grupo ou associadas com 
outras, que conseguiam, em virtude da sua situação, praticar preços e ter benefícios e 
reduções fiscais muito além dos que conseguiriam as primeiras. Até hoje, o princípio 
tem-se mantido em utilização e desenvolvido como um mecanismo importante na 
regulação das relações internacionais, não só para evitar evasões fiscais e manter a sã 
concorrência, como também para prevenir a dupla tributação dos rendimentos. 
                                                        
43 Introduzida aquando da chamada Reforma Fiscal na Lei n.º 30-G/2000 de 29 de Dezembro, veio 
implementar, entre muitas outras medidas, também as Orientações da OCDE relativas a preços de 
transferência, no artigo 58.º – actual artigo 63.º. Em finais de 2001, o artigo foi regulamentado através 
da Portaria n.º 1446-C/2001. 
44
 Artigo 63.º, n.º 1 do Código do IRC. 
45
 Cfr. EDUARDO GOLDSZAL, “As novas regras de preços de transferência em análise”, FISCO (2002), n.º 
105/106 Novembro, p. 87. 
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A abordagem da entidade distinta e separada está estreitamente ligada ao 
princípio da plena concorrência, que é o princípio plasmado no n.º 1 do artigo 63.º do 
Código do IRC. Visa-se que os preços pagos entre empresas associadas ou 
pertencentes ao mesmo grupo sejam equivalentes aos que seriam praticados entre 
empresas sem relações especiais – i.e., quando não há a possibilidade de uma delas 
exercer influência significativa nas decisões de gestão da outra –, em operações 
económicas análogas. 
A determinação da matéria colectável dos estabelecimentos estáveis, conforme 
visto supra, vai ser aferida nos mesmos termos que para os residentes, com uma 
diferença: a convenção de dupla tributação aplicável no caso em questão (entre o 
Estado de residência da sociedade e o Estado da localização do estabelecimento 
estável) irá determinar que despesas e que lucros são imputáveis ao estabelecimento 
estável e só depois se aplicará o direito interno para proceder ao cálculo da matéria 
colectável e aferir se as despesas atribuídas podem ser deduzidas e se os lucros 
atribuídos serão contabilizados na sua totalidade.  
Caso a convenção aplicável considere que certos elementos patrimoniais não 
são tidos em conta no processo de atribuição de lucros, a Administração Fiscal não 





















1 – Introdução 
 
Passemos agora para o regime da Convenção Modelo, i.e. o regime geral 
patente na maioria das convenções destinadas a evitar a dupla tributação, celebradas 
entre os vários países, baseadas, sobretudo, na Convenção Modelo da OCDE46 sobre o 
Rendimento e o Património. Serve, esta, de molde para as convenções, mas, também, 
na parte dos Comentários aos artigos, como orientação para a interpretação dos 
tratados celebrados a partir da convenção modelo e para estatuição das reservas e 
comentários oficiais dos países às disposições em geral. Contudo, os Comentários e 
outras orientações da OCDE não são juridicamente vinculativos, são apenas 
recomendações47 do Comité às Administrações Fiscais. A palavra final sobre a 
aplicação das convenções celebradas pertence a estas e/ou, em última análise, aos 
tribunais dos Estados ou a outros superiores a estes, v.g., o Tribunal de Justiça das 
Comunidades Europeias.  
Os tratados bilaterais fiscais surgiram após a Primeira Guerra Mundial, pelas 
mãos da Sociedade das Nações, com o objectivo de eliminar situações de duplas 
tributações e permitir uma maior agilização do comércio internacional no pós-guerra. 
Os tratados celebrados foram-se multiplicando, sobretudo após a Segunda Guerra 
Mundial, espalhando-se a um grande número de países. Este movimento de 
celebração de tratados internacionais sobre dupla tributação levou à criação do Comité 
Fiscal da OCDE, que se tornou responsável pela criação e actualização da Convenção 
Modelo, datando a primeira de 196348. 
Em 1995 a OCDE publicou um conjunto de orientações aplicáveis em matéria 
de preços de transferência (Guidelines), motivadas pela última revisão relevante dos 
Comentários ao artigo 7.º – surgida esta também com o objectivo de amenizar a 
problemática da atribuição de lucros a estabelecimentos estáveis, em Março de 1994 – 
                                                        
46 Referimo-nos, aqui, primeiramente ao caso português. Há vários outros modelos de convenção 
amplamente utilizados, como o Modelo de Convenção das Nações Unidas ou dos Estados Unidos da 
América, contudo, o mais comum e sobre o qual o nosso estudo se debruça é o Modelo da OCDE. 
47 Cfr. ALBERTO XAVIER, Direito Tributário…, cit. 8, p.99 e KLAUS VOGEL, On Double Taxation 
Conventions, 3.ª Edição (1997), p.17-18. 
48
 Contudo a primeira versão ainda se considerava um Projecto de Convenção (Draft Convention), e só 
passou a ser Convenção Modelo aquando da sua revisão, em 1977.  
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e decide encetar a tarefa de tentar criar um consenso nesta área, através de 
orientações específicas.  
Para tal, o Comité dos Assuntos Fiscais da OCDE (doravante, o Comité) 
começou a desenvolver uma Hipótese de Trabalho49 com o objectivo de testar a 
melhor forma de aplicar as Guidelines às relações entre estabelecimentos estáveis e o 
resto da empresa à qual pertencem, de molde a encontrar o melhor procedimento 
para atribuir lucros aos estabelecimentos estáveis. O objectivo da Hipótese de 
Trabalho era o de testar até que limites se poderia levar o tratamento do 
estabelecimento estável como uma hipotética empresa distinta e separada e de 
descobrir a melhor forma de aplicar as Guidelines, por analogia, para atribuir um valor 
às operações económicas e financeiras realizadas por um estabelecimento estável e, 
consequentemente, encontrar o justo valor dos lucros atribuíveis ao estabelecimento 
estável de acordo com o princípio de plena concorrência patente no n.º 2 do artigo 7.º. 
Esta Hipótese foi assim trabalhada e testada, culminando em 2001 com a 
publicação pela OCDE de um projecto sobre a atribuição de lucros aos 
estabelecimentos estáveis. Este continuou a ser trabalhado e desenvolvido, sendo 
actualizado em 2003, 2004 e 2005. A Hipótese de Trabalho foi integrada no projecto e 
adoptou o nome de Abordagem Autorizada pela OCDE (para a atribuição de lucros aos 
estabelecimentos estáveis – AAO). 
Este projecto compõe-se de 4 partes50 e, no final de 2006 o comité dos 
assuntos fiscais publicou uma primeira versão final das três primeiras partes 
juntamente com uma nota sobre o estado do projecto e, em Junho de 2008, após 
finalização da última, foi publicado o Relatório sobre a Atribuição de Lucros aos 
Estabelecimentos Estáveis (“Report on the Attribution of Profits to Permanent 
Establishments” no original), com a versão definitiva das quatro partes.  
Existe, de momento, consenso entre os países-membros da OCDE quanto ao 
facto de que as metodologias presentes no Relatório constituem a melhor abordagem 
disponível para atribuir lucros aos estabelecimentos estáveis, sendo mais adequadas 
do que as previamente disponíveis51. 
Contudo, ao aplicar as orientações do Relatório em conjunção com os 
Comentários ao artigo 7.º52, o Comité considerou que, das diferenças existentes entre 
                                                        
49
 Working Hipothesis, no original. Serviu de base às primeiras pesquisas e rascunhos de um método ou 
abordagem único para a atribuição de lucros aos estabelecimentos estáveis. 
50 Sendo uma a parte geral e as outras três partes especiais relativas a estabelecimentos estáveis de 
bancos, de empresas de comércio global de instrumentos financeiros e de companhias de seguros, 
respectivamente. 
51
 OCDE, Report on the Attribution of Profits to Permanent Establishments, (2008), parágrafo 7. 
Doravante, o Relatório. 
52 Neste caso, desactualizados em relação ao conteúdo do Relatório. 
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as redacções dos dois (nalguns casos, significativas), poderiam surgir situações de 
dupla tributação ou tributação insuficiente, quando era esse o resultado que se 
pretendia evitar. Assim, o procedimento adoptado para resolver a questão consistiu na 
revisão dos comentários ao artigo, de forma a integrar as conclusões do Relatório não 
conflituantes com os existentes e, numa segunda fase, reescrever o artigo e 
respectivos comentários, com a implementação total das conclusões do Relatório. Em 
Julho de 2008 foi publicada a sétima actualização ao Modelo de Convenção, com os 
Comentários revistos, e um projecto para discussão pública com o novo artigo 7.º e 
respectivos Comentários cuja versão final foi integrada na oitava actualização do 
Modelo de Convenção, publicada em 22 de Julho de 2010. No interregno entre a 
publicação da sétima e da oitava actualizações, as recomendações do Conselho às 
Administrações Fiscais foram para que se adoptassem as conclusões do Relatório, na 
medida em que estas não colidissem com as Convenções já celebradas. 
A atribuição de lucros aos estabelecimentos estáveis não é uma questão nova e 
sempre foi uma questão problemática53 devido à facilidade com que se podem 
proporcionar situações de dupla tributação motivadas pela falta de consenso existente 
entre os vários países no que concerne aos métodos utilizados para apurar os valores 
devidos. 
Ao longo destes anos, procurou-se desenvolver a melhor forma de abordar a 
questão, de forma a minimizar tanto quanto possível o risco de duplas tributações e 
evasões fiscais. O resultado deste trabalho é a Abordagem Autorizada da OCDE54, 
patente no novo Relatório sobre a Atribuição de Lucros aos Estabelecimentos Estáveis 







                                                        
53 Desde antes de 1933, ano em que a Sociedade das Nações publicou uma projecto de convenção de 
dupla tributação, que já implementava o princípio da plena concorrência às relações entre o 
estabelecimento estável e a empresa de que faz parte.  
54
 Que não é uma tese nova mas o culminar do estudo e aperfeiçoamento da abordagem que já estava 
patente na letra da redacção anterior do n.º 2 do Artigo 7.º – a aplicação do princípio da empresa 
distinta e separada –, agora levado às últimas consequências. 
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2 – O novo artigo 7.º 
 
A estrutura do novo artigo 7.º tem apenas quatro números: o primeiro e 
segundo números foram reescritos, adicionou-se um terceiro, novo, e, virtude de se 
terem apagado os números terceiro a sexto, o sétimo passou a ser o quarto.  
O número 1 tem uma pequena alteração subtil na parte final que visa 
esclarecer definitivamente e tornar inequívoco que o estabelecimento estável tem de 
ser tributado de forma independente do resto da empresa, sendo indiferente que esta 
tenha ou não resultados positivos. A remissão para o n.º 2 vem clarificar que não se 
pretende criar uma relação entre os lucros da empresa e as suas várias partes e que, 
para determinar os lucros atribuíveis ao estabelecimento estável, se vai atender 
apenas a este, ficcionando que se trata de uma entidade distinta e separada e, por 
isso, pode dar-se o caso de o estabelecimento estável ter lucros e a empresa não e 
vice-versa, sem qualquer relação tributária entre eles. 
Serve, também, este primeiro número para reiterar que se mantém a ideia de 
que não deve haver a aplicação do princípio da força atractiva dos estabelecimentos 
estáveis, ainda existente no direito interno de alguns países, por que não se coaduna 
com o princípio da empresa distinta e separada, por ser contraditório ao cerne do 
mesmo. O princípio da força atractiva permite que, desde que uma empresa não 
residente possua um estabelecimento estável no país, quaisquer lucros obtidos pela 
mesma neste podem aí ser tributados, sejam ou não atribuíveis àquele. Este funciona 
para os casos em que a empresa, com motivações de evasão fiscal ou outras 
semelhantes, efectua actividades iguais ou análogas às do estabelecimento estável no 
mesmo país em que este se encontra55, sendo que, através do princípio da força 
atractiva, os lucros dessas actividades são imputáveis ao estabelecimento estável e, 
portanto, nele tributáveis. Daí que seja afastado pelos Comentários pois não se 
enquadra no espírito do artigo 7.º. 
Na reformulação do número dois do mesmo artigo passamos a encontrar a 
formulação “separada e independente” em vez de “distinta e separada”, que pretende 
reforçar a ideia do princípio da plena concorrência. 
De novidade, há a referência às relações entre o estabelecimento estável e as 
diversas partes da empresa e a explicação do método utilizado para a Abordagem, 
nomeadamente afirmando que serão tidos em conta as funções exercidas, activos 
utilizados e riscos assumidos pela empresa através do estabelecimento estável e de 
outras partes da empresa, integrando, assim, a letra do artigo com o conteúdo do 
Relatório e das Guidelines. 
                                                        
55 V. parágrafos 12 e 13 dos Comentários ao artigo 7.º. 
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Do texto do preceito retira-se que a possibilidade de optar por outra 
abordagem, até agora preconizada na redacção do n.º 4 do artigo 7.º, não existirá mais 
– o Relatório e os Comentários ao actual artigo 7.º são explícitos quanto à sua 
excepcionalidade e desadequação56. Confirma-se assim a ficção do estabelecimento 
estável como entidade funcionalmente distinta e separada como o caminho definitivo 
a adoptar.  
Resultado da reformulação deste número é também a sua imposição ao Estado 
da residência e da fonte, realçado pelo uso da expressão “em cada um dos Estados 
Contratantes” e pela referência ao artigo 23.º e a si próprio57. 
Com esta nova redacção a OCDE considera que se conseguirá implementar no 
artigo e respectivos comentários as conclusões obtidas pelo Relatório para a Atribuição 
















                                                        
56 V. parágrafo 41 dos Comentários ao artigo 7.º, maxime, in fine e parágrafos 72 e seguintes do 
Relatório. 
57
 Cfr. MARY BENNETT & RAFAELLE RUSSO, “Discussion Draft on a New Art. 7 of the OECD Model 
Convention”, International Transfer Pricing Journal (2009), Vol. 10  n.º9,  p. 75. 
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V – ATRIBUIÇÃO DE LUCROS AOS ESTABELECIMENTOS ESTÁVEIS  
 
 
1 – Introdução  
 
A atribuição de lucros aos estabelecimentos estáveis alicerça-se, sobretudo, no 
artigo 7.º da Convenção. Este vem estabelecer que os lucros de uma empresa não 
residente só podem ser tributados no país da fonte do rendimento se forem 
imputáveis a um seu estabelecimento estável nesse país e, apenas, na medida dos 
lucros que lhe couberem. 
O artigo 7.º é vago relativamente ao que considera como lucros de uma 
empresa. É importante saber que rendimentos se podem considerar dentro desta 
categoria pois o alcance da capacidade tributária do Estado da fonte relativamente 
àquela empresa é limitado pela extensão deste conceito e pelo quantum atribuível ao 
estabelecimento estável. 
Da experiência prática os países-membros desenvolveram duas abordagens 
amplamente utilizadas para determinar quais os lucros da empresa, no âmbito do 
artigo 7.º da Convenção: a da actividade relevante e a da entidade funcionalmente 
separada58. 
A primeira define os lucros da empresa como sendo apenas aqueles que 
derivem de actividades da empresa nas quais se considere que o estabelecimento 
estável participa59. Estas são as actividades consideradas relevantes para a 
determinação dos lucros. Nesta abordagem os lucros tributáveis do estabelecimento 
estável estão limitados ao valor realizado pela empresa dentro das actividades 
consideradas como actividades relevantes do estabelecimento estável60. Dentro destes 
valores incluem-se também os custos e perdas, que podem fazer variar 
significativamente o valor a atribuir ao estabelecimento estável como lucro. Em casos 
onde há várias partes da empresa incluídas na “actividade relevante”, os lucros a 
atribuir ao estabelecimento terão tendência a diminuir sempre que haja custos e 
perdas dedutíveis provenientes das outras partes da empresa. Da mesma forma, 
quando não se considerem certos custos e perdas relacionados com o estabelecimento 
                                                        
58 Cfr. MANUEL PIRES E RITA CALÇADA PIRES – Direito Fiscal, 4ª Edição, 2010, p. 541 e seguintes e 
MANUELA DURO TEIXEIRA – Deteminação *…+, cit. 17, p. 36 e seguintes.  
59 Este termo não aparece no artigo ou nos comentários ao mesmo mas deriva da interpretação de 
alguns países do significado do termo “lucros de uma empresa”. 
60
 O que significa que pode considerar-se que o estabelecimento estável tem menos lucros dos que os 
realmente realizados ou considerar-se que só terá lucros quando a empresa também os tiver, o que 
provavelmente não reflectirá a realidade. 
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estável como parte da actividade relevante, também estes não servirão para reduzir o 
valor dos lucros a atribuir.  
Os vários países têm interpretações variadas do conceito de actividade 
relevante e isso pode repercutir-se, quer nos valores a atribuir aos estabelecimentos 
estáveis como lucros (e consequente direito dos Estados a tributá-los), quer em 
situações de dupla tributação derivada de interpretações diferentes do conceito. Por 
exemplo, se o conceito for interpretado de forma muito ampla, pode acontecer que o 
estabelecimento estável tenha direito a deduzir custos relacionados com outras partes 
da empresa, situadas em fases diferentes do processo de produção e comercialização 
do produto, nos quais o estabelecimento estável não participa61. Por outro lado, se a 
interpretação for muito restritiva e se limitar às funções exercidas, pode dar-se o caso 
de apresentar valores distorcidos devido à contabilização de valores provenientes de 
outras partes da empresa, como outros estabelecimentos estáveis, que efectuem as 
mesmas funções e apresentem resultados muito diferentes – opostos, até – dos do 
estabelecimento estável em questão, limitando ou ampliando, assim, os direitos do 
Estado em termos de tributação do estabelecimento estável. Estes direitos podem 
também ser afectados quando a Administração Fiscal opte por considerar só as 
actividades que são desenvolvidas pelo estabelecimento estável exclusivamente 
naquele território. Por outro lado, certos Estados optaram por considerar para a 
atribuição de lucros períodos de tempo superiores a um ano, o que criou também 
distorções pois em anos de prejuízo para os estabelecimentos estáveis, estes ainda 
estariam sujeitos a tributação pelo resultado global do período. Há ainda países que 
abordam o conceito de variadas outras formas como, por exemplo, considerando 
separadamente proveitos e custos, considerando os lucros brutos ou, até, por 
referência aos lucros líquidos das várias partes da empresa, combinados. 
Embora a abordagem da actividade relevante consiga, apesar de tudo, obter 
resultados semelhantes à abordagem da empresa distinta e separada em grande parte 
das situações, considera-se que há um risco real de dupla ou insuficiente tributação 
derivado da ausência de consenso internacional, especialmente em situações onde os 
Estados envolvidos aplicam métodos diferentes, e que pode ser potenciado pelo 
rápido desenvolvimento do comércio global e electrónico. 
Mais ainda, considera-se que esta abordagem não reflecte a redacção do 
número 2 do artigo 7.º, nomeadamente porque este se refere especificamente ao 
paradigma da empresa distinta e separada como ponto de comparação para o cálculo 
dos lucros a atribuir ao estabelecimento estável. 
                                                        
61
 Cfr. MIGUEL SERRÃO, “A Determinação dos Lucros Imputáveis a um Estabelecimento Estável”, Ciência 
e Técnica Fiscal, (2006), n.º 417, p.53. 
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Assim, na abordagem da empresa distinta e separada, as diversas partes da 
empresa são consideradas como se de entidades distintas e separadas se tratassem, 
ou seja, o lucro do estabelecimento estável é apurado como se fosse uma (hipotética) 
empresa independente que desempenhasse as mesmas funções ou similares, em 
condições iguais ou semelhantes, e lidasse de forma independente com a empresa de 
que faz parte e com todas as outras62. A partir desta suposição calcula-se, de seguida, 
o valor de lucro sobre o qual será tributado. 
Posto isto, o Conselho da OCDE considerou que, de entre os dois métodos, 
seria mais apropriada a escolha do método da empresa distinta e separada como 
interpretação preferencial e oficial do artigo 7.º e adoptou-o como Abordagem 
Autorizada da OCDE para aplicação do artigo 7.º63, i.e., para a atribuição de lucros a 
um estabelecimento estável. 
Esta abordagem utiliza as Guidelines por analogia para calcular o valor das 
operações económicas entre o estabelecimento estável e o resto da empresa e 
empresas associadas, nos mesmos termos e valores que seriam contratados entre 
empresas independentes. 
De notar que, virtude da adopção deste método, o princípio da força atractiva 
do estabelecimento estável é afastado, uma vez que não se enquadra numa 
abordagem que ficciona o estabelecimento estável como uma entidade 
independente64. 
 Analisemos, então, a Abordagem Autorizada da OCDE para a atribuição de 







                                                        
62 Associadas ou não, devendo quantificar-se as operações económicas ou financeiras com empresas 
associadas ou com a própria empresa sempre em valores que se possam quantificar como sendo de 
plena concorrência. 
63
 Cfr. Relatório, parágrafo 78. 
64 Vide parágrafo 12  e 13 dos Comentários ao artigo 7.º. 
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2 – Abordagem Autorizada da OCDE 
 
 
2.1 – Primeira etapa: estabelecimento estável como empresa distinta e 
separada 
 
A Abordagem desenrola-se em duas fases: primeiro, há que proceder a uma 
análise funcional e factual para que se possa ficcionar o estabelecimento estável como 
uma empresa independente, que desenvolve as suas próprias funções e actividades, 
possui activos, assume riscos e entra em transacções económicas com outras 
empresas, associadas ou não. Segundo, os lucros desta “empresa independente” 
devem ser determinados aplicando aos elementos apurados na primeira fase as 
Guidelines, aplicadas por analogia às operações económicas realizadas entre o 
estabelecimento estável e outras partes da empresa ou empresas associadas65. 
A análise funcional e factual utiliza as metodologias previstas nas Guidelines 
para situações entre empresas associadas. Contudo, a diferença fulcral entre estas e os 
estabelecimentos estáveis reside no facto de estes serem a mesma entidade jurídica 
que a empresa e não uma empresa jurídica e economicamente separada, mesmo 
apesar da ficção aplicada. Entre as diversas partes de uma mesma entidade não 
podem existir contratos juridicamente vinculantes e, como tal, a solução encontrada 
pela OCDE foi a de ficcionar a existência destes “contratos”, com base nas funções 
desempenhadas pelas pessoas afectas às diversas partes da empresa66. Assim, e para 
proceder à análise das operações económicas realizadas pelo estabelecimento estável, 
aplicam-se as Guidelines por analogia67. 
Nestes termos, são atribuídos aos estabelecimentos estáveis os riscos 
relativamente aos quais as funções relevantes significativas para a assunção e/ou 
gestão dos mesmos são executadas por pessoas afectas ao estabelecimento estável. 
Também se ficcionam como propriedade do estabelecimento estável os activos cujas 
funções relevantes para a atribuição da mesma são executadas no estabelecimento 
estável68.  
                                                        
65 Cfr. Relatório, parágrafo 13. 
66 Nomeadamente, as funções do pessoal da empresa. Com esta abordagem é possível descobrir o que 
se faz e com que activos se faz, em cada parte da empresa. 
67
 Cfr. Relatório, parágrafo 43. 
68 Cfr. MARY BENNETT & RAFAELLE RUSSO, “Discussion Draft on a New Art. 7…”, cit. 57, p. 75 
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Dentro da Abordagem há critérios para atribuir capital afecto69 ao 
estabelecimento estável, para suportar as funções que executa, os riscos assumidos e 
os activos que lhe foram atribuídos e, também, critérios para reconhecimento e 
caracterização das operações económicas entre o estabelecimento estável e outras 
partes da empresa.  
As operações económicas internas, após reconhecidas, terão depois o seu valor 
calculado individualmente a preços de plena concorrência, por comparação com 
transacções iguais ou equivalentes entre empresas independentes, em condições 
iguais ou equivalentes. A atribuição de um valor às operações entre estabelecimento 
estável e outras partes da empresa deve ser determinado aplicando-se os métodos 
tradicionais de valoração de transacções (método do preço comparável de mercado, 
método do preço de revenda minorado ou método do custo majorado) ou métodos de 
lucro transaccionais (método do fraccionamento do lucro ou método da margem 
liquida da operação)70.  
 
 
2.1.1 – Análise funcional e factual 
 
A primeira etapa da Abordagem Autorizada consiste em analisar as funções que 
a hipotética empresa distinta e separada executa e, também, as condições em que as 
executa. As funções serão analisadas por comparação com outras empresas a nível das 
características economicamente relevantes para garantir que os valores atribuídos são, 
de facto, aqueles que uma empresa independente, em situação igual ou semelhante, 
com funções iguais ou semelhantes, teria praticado71. Por isso, a análise inicia-se pelas 
condições internas, i.e., características do funcionamento interno da empresa e do 
estabelecimento estável, e condições externas – enquadramento do estabelecimento 
estável no Estado onde se situa. 
O ponto de partida desta análise são as funções e actividades desenvolvidas no 
estabelecimento estável. Determinar quais as actividades desenvolvidas pela empresa 
como um todo e quais as que são igualmente (ou exclusivamente) executadas pelo 
estabelecimento estável e a que título, nomeadamente, se prestadas a outras partes 
                                                        
69 É um conceito análogo ao de capital próprio, aplicado à hipotética empresa independente, que 
consiste no estabelecimento estável. V. SERRÃO, Miguel, “A Determinação dos Lucros Imputáveis …”, 
cit. 61, p. 30, 3.2.2 e Relatório, parágrafo 31. 
70 Cfr. MARY BENNETT & RAFAELLE RUSSO, “Discussion Draft on a New Art. 7…”, cit. 57, p. 76. Para uma 
descrição mais completa dos métodos, V. Portaria n.º 1446-C/2001, de 21 de Dezembro, Artigos 6.º e 
seguintes. 
71 Cfr. Guidelines, parágrafo 1.15. 
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da empresa ou se executadas pelo estabelecimento estável per se, em transacções 
com empresas independentes. As funções a analisar serão sempre determinadas em 
função das actividades desempenhadas pela “instalação fixa” que constitui o 
estabelecimento estável. No caso dos agentes dependentes, serão tomadas em conta 
as actividades e funções exercidas em nome da empresa. 
  As funções a ter em conta para a análise são apenas as desempenhadas por 
pessoas, calculando-se a sua relevância para os proveitos da empresa72. Estas podem ir 
de funções auxiliares até funções relevantes para a atribuição de propriedade 
económica de activos e/ou assunção de riscos73. É importante também ter em atenção 
as condições económicas ou estratégicas em que são desempenhadas estas 
actividades e funções74, discernindo quais as que são essenciais para o seu 
desempenho, para posteriormente comparar com uma empresa independente. 
 
 
2.1.2 – Atribuição de riscos 
 
Todos os negócios apresentam riscos, i.e., factores que se possam traduzir num 
custo inesperado ou num lucro esperado não realizado75. Estes podem estar 
relacionados com a integração no mercado, com o inventário, com mercadorias com 
defeito, com flutuações no mercado financeiro, com a possibilidade de existência de 
processos judiciais ou outros factores que possam integrar o conceito. 
As empresas associadas conseguem distribuir os riscos entre elas através da 
celebração de contratos mas no caso dos estabelecimentos estáveis é a empresa, 
enquanto entidade jurídica, que vai suportar todos os riscos inerentes à actividade das 
suas diversas partes. A Abordagem Autorizada permite considerar as relações 
existentes entre o estabelecimento estável e a empresa de forma a atribuir riscos ao 
                                                        
72 Há também situações de comércio electrónico onde um servidor pode ser considerado um 
estabelecimento estável. Nesse caso atender-se-ia às funções que seriam realizadas por pessoas, 
relativas à gestão daquele servidor e naquela instalação. Cfr. Comentários ao artigo 5.º, parágrafo 42 e 
seguintes, relativos ao comércio electrónico. 
73
 Pretende-se identificar as actividades e responsabilidades relevantes que seriam exercidas em 
situações semelhantes em empresas independentes. Cfr. Guidelines, parágrafo 1.20.  
74
 Devem ser contabilizadas todas as actividades desenvolvidas pelo estabelecimento estável, ou para 
seu proveito, dentro da empresa, mesmo que executadas por outras partes da empresa, 
independentemente do Estado onde são desenvolvidas. Não será uma análise fidedigna se apenas se 
contabilizarem as actividades desenvolvidas pelo estabelecimento estável no Estado da sua localização. 
Devem também ser identificadas as funções desempenhadas pelo estabelecimento estável em nome de 
outras partes da empresa para que se possam isolar quais as funções que efectivamente são executadas 
por si e para si. 
75
 Os riscos são maiores nos mercados financeiros visto que estes jogam com o risco para obter lucro. 
Contudo, todos os sectores de mercado apresentam riscos, em maior ou menor extensão. 
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primeiro, com base naqueles que teriam sido assumidos em relações semelhantes 
entre empresas independentes. Esta atribuição vai-se basear sobretudo nos factos, 
uma vez que entre a empresa e o estabelecimento estável não podem ser celebrados 
contratos juridicamente vinculativos, que provem a distribuição dos riscos. Assim, vai-
se apoiar nas operações económicas realizadas entre as várias partes da empresa e 
compará-las com relações similares entre empresas independentes, para repartir os 
riscos totais assumidos pela empresa pelas suas diversas partes. Novamente se 
salienta que a preparação de registos internos é útil para demonstrar a distribuição de 
riscos efectuada e como apoio à análise pela Administração Tributária das funções 
desenvolvidas pelo estabelecimento estável76. 
A nível contabilístico é permitido às empresas constituir provisões para fazer 
face aos riscos previsíveis e, assim, também aos estabelecimentos estáveis deve ser 
permitido constituir provisões para suportar os riscos atribuídos. Da atribuição de 
provisões aos estabelecimentos estáveis devem derivar as consequências fiscais 
normais, como aumento da matéria tributável, em função da não realização dos riscos 
ou diminuição da mesma em função da realização dos riscos esperados. 
Por vezes há transferências (deslocação) de activos e de funções dentro das 
empresas. É, portanto, possível haver transferências de riscos entre as diversas partes 
da empresa se as funções responsáveis pela gestão desses riscos se deslocarem para 
outras partes, ou seja, podem ser transferidos riscos para o estabelecimento estável 
ou deste para outras partes da empresa, caso se altere a parte da empresa que está 
responsável pela gestão desses riscos ou haja transferência de activos responsáveis 
por determinados riscos. A questão é como tratar estas transferências de riscos. A 
Abordagem Autorizada refere que se podem considerar para efeitos de determinação 
de lucros as transferências, se a documentação o demonstrar e desde que se 
transfiram também as funções de gestão do risco ou que a parte para onde se 
transfere o risco seja também responsável por gerir o risco em questão77. Para efeitos 
de atribuição de lucros aos estabelecimentos estáveis, risco e gestão do mesmo não 
podem ser separados e, como tal, não serão atribuídos riscos ao estabelecimento 
estável se não lhe forem também atribuídas as funções de gestão dos mesmos. 
Ao estabelecimento estável vai, ainda, ser atribuído capital suficiente para 
suportar os riscos que lhe forem atribuídos, para que possa manter o mesmo rácio de 
solvabilidade da empresa, visto que uma empresa independente que assuma um 
maior número de riscos tem de proceder a um aumento correspondente de capital 
                                                        
76
 Cfr. Relatório, parágrafo 98. 
77 Cfr. Relatório, parágrafo 99. 
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para que possa manter a mesma solvabilidade78, ou seja, tomando como referência o 
rácio de solvabilidade da empresa, o capital a atribuir vai variar consoante os riscos, 
para que se consiga igualar o rácio do estabelecimento estável ao da empresa. 
 
 
2.1.3 – Atribuição de activos 
 
A Abordagem Autorizada começa por identificar os activos utilizados pelo 
estabelecimento estável e a que título, i.e., se os utiliza como proprietário, ao abrigo 
de um licenciamento ou, por exemplo, como parte num acordo de partilha de custos. 
Para determinar os activos a atribuir é preciso utilizar o conceito de propriedade 
económica, uma vez que não há contratos que legalmente confiram ao 
estabelecimento estável a propriedade dos activos.  
Assim, o conceito utilizado pela OCDE para a atribuição de activos, riscos e 
capital é o conceito de propriedade económica, i.e., a ficção de que tais activos, riscos 
ou capital, para efeitos fiscais, são propriedade de quem os utiliza e deles usufrui, 
mesmo que não seja o seu proprietário79. Em simultâneo, ficciona-se a autonomização 
do estabelecimento estável como entidade autónoma e independente e, como tal, 
pode-se ficcionar que o estabelecimento estável é o proprietário económico de tais 
activos e passivos. 
A propriedade económica no âmbito da Abordagem Autorizada da OCDE para a 
atribuição de lucros aos estabelecimentos estáveis vai ser aferida a partir da 
identificação das funções – exercidas por pessoas afectas ao estabelecimento estável – 
relevantes para a determinação da propriedade, ou seja, funções relacionadas com a 
capacidade de tomar decisões sobre a gestão de um activo, risco ou capital. 
Nestes termos, utiliza-se o conceito de propriedade económica, aqui em sede 
da Abordagem Autorizada, para ficcionar que a propriedade dos activos se encontra na 
esfera patrimonial do estabelecimento estável e que este é uma entidade com 
personalidade jurídica, pois é ele que os utiliza como um proprietário, com todas as 
                                                        
78
 Variadas vezes, a propriedade jurídica de um bem pode não reflectir a situação real e não coincidir 
com o verdadeiro beneficiário ou proprietário do bem. Cfr. Infra, definição de Rácio de Solvabilidade – 
ponto 2.1.4.1. 
79 Como, por exemplo, em situações de trust, em que o trustee se encontra como proprietário de um 
bem e, na verdade, não é ele que actua como proprietário do mesmo, nem a ele que, em última análise, 
o bem pertence. Sobre a propriedade económica v. JOSÉ LUÍS SALDANHA SANCHES, Os Limites do 
Planeamento Fiscal – Substância e Forma no Direito Fiscal Português, Comunitário e Internacional, 2006, 
p. 56 e seguintes, ponto 2.3.3 e 2.3.4. 
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consequências derivadas dessa utilização, que devem ser tidas em conta para efeitos 
de determinação do lucro tributável80. 
Existem dois tipos de activos: tangíveis e intangíveis, i.e., físicos e sem 




2.1.3.1 – Activos tangíveis 
 
A propriedade económica sobre os activos tangíveis81 é atribuída ao 
estabelecimento estável em função do uso dos mesmos, de uma de duas formas: de 
acordo com o local de execução das funções relevantes para a propriedade económica 
daquele activo ou do local de utilização daqueles activos82. Ambas permitem atingir 
resultados satisfatórios, tendo sobretudo o uso83 como critério para atribuir a 
propriedade económica dos activos. Assim, se o estabelecimento estável for 
responsável pela gestão dos riscos inerentes ao activo ou se estiverem a ser utilizados 





                                                        
80 Mesmo assim, no panorama actual, na maioria das Administrações, a propriedade jurídica continua a 
prevalecer sobre a propriedade económica, sendo muito difícil fazer com que esta prevaleça sobre 
aquela. Contudo espera-se que com o novo regime, os países implementem a propriedade económica 
como critério a seguir. Cfr. MARC KANTER, JORIS REIJNIERSE E HUGO VOLLEBREGT, “Ownership under 
OECD Rules: Transfer Pricing and Beyond”, European Taxation (2010), Vol. 50, n.º 5, p. 195. 
81
 De acordo com a norma contabilística IAS16, activos fixos tangíveis “são itens tangíveis que sejam 
detidos para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, para arrendamento a outros, ou 
para fins administrativos e que se espera que sejam usados durante mais do que um período”. Esta 
categoria inclui edifícios, maquinaria, mobiliário, ferramentas, terrenos, entre outros. Para algumas 
administrações tributárias que considerem um servidor web como estabelecimento estável, também 
este pode ser um activo fixo tangível. 
82 Sobretudo em casos em que a existência do estabelecimento estável é, em grande parte, devida à 
presença de tais activos no país. 
83 Cfr. MIGUEL SERRÃO, “A Determinação dos Lucros Imputáveis …”, cit. 61, p.28. 
84 Os países-membros da OCDE concordaram que o uso/utilização era o critério preferencial para 
atribuir a propriedade económica dos activos tangíveis. Cfr. Relatório, parágrafo 104. 
85
 Se o activo não for propriedade da empresa mas tiver sido arrendado ou alugado, em vez do direito a 
amortizar o bem, o estabelecimento estável deve ter direito a deduzir o valor da renda paga. 
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2.1.3.2 – Activos intangíveis 
 
“Um activo intangível é um activo não monetário identificável sem substância 
física”86. São activos de grande importância, sobretudo para empresas cotadas em 
bolsa. O facto de não terem forma física torna-os muito difíceis de avaliar. 
Visto que as orientações da OCDE existentes para a atribuição de intangíveis 
aos estabelecimentos estáveis são escassas e datam de 199487, esta matéria torna-se 
ainda mais difícil devido à inexistência de consenso entre os países. 
A Abordagem Autorizada vem trazer algumas novidades. Apoiada nas 
Guidelines88, vem distinguir os activos intangíveis em duas categorias – intangíveis de 
marketing89 e intangíveis conexos com o processo produtivo90 – e enunciar as regras 
para atribuir a propriedade económica dos mesmos ao estabelecimento estável, 
consoante estes sejam desenvolvidos pela empresa ou adquiridos a terceiros. 
A propriedade dos activos intangíveis conexos com o processo produtivo 
desenvolvidos internamente para efeitos da Abordagem Autorizada será determinada 
por uma análise funcional e factual, para determinar que partes da empresa utilizam o 
activo e a que título. Esta análise deve começar por abordar o sector de investigação e 
desenvolvimento da empresa, para determinar quais as funções relevantes para 
atribuir a propriedade económica e para determinar e gerir os riscos associados ao 
desenvolvimento destes activos. O factor decisivo para atribuir a propriedade 
económica não será só a utilização dos mesmos, mas, também, até que ponto as 
funções e actividades relevantes para a decisão inicial de criação, desenvolvimento e 
gestão de riscos91 do activo foram executadas pelo estabelecimento estável. 
Caso os activos intangíveis de marketing e intangíveis conexos com o processo 
produtivo tenham sido adquiridos, serão avaliados de maneira similar, e, nalguns 
casos, até, da mesma forma, uma vez que a(s) mesma(s) parte(s) da empresa que 
desempenhariam as funções relevantes para a criação dos activos são normalmente as 
que desempenham as funções relevantes para a compra destes. As funções relevantes 
                                                        
86
 Definição da Norma IAS 38 - Activos Intangíveis. 
87
 Provenientes do Relatório sobre a Atribuição de Lucros aos Estabelecimentos Estáveis de 1994, 
também da OCDE. 
88
 Cfr. Capítulo VI, ponto B. 
89
 Como, por exemplo, nomes, marcas, logótipos, imagem corporativa, etc. 
90 Como, por exemplo, patentes, know-how ou processos produtivos ou softwares exclusivos. Trade 
Intangibles, no original. Aqui utilizamos a tradução adoptada por MIGUEL SERRÃO, “A Determinação dos 
Lucros Imputáveis …”, cit. 61, p.43. 
91 Incluindo o risco de insucesso de entrada do activo no mercado. O facto de certos activos terem riscos 
acrescidos pode obrigar a aumentar o capital afecto ao estabelecimento estável, para que se possa 
manter o mesmo rácio de solvabilidade, pois é necessário um valor maior de capital para suportar os 
riscos. Cfr. Relatório, parágrafo 100. 
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para atribuir a propriedade económica aos estabelecimentos estáveis dos intangíveis 
adquiridos são as funções de gestão activa para a assunção e gestão dos riscos 
associados ao activo92. 
Os activos de marketing são estruturas ainda mais complicadas de valorar e 
distribuir pelas várias partes da empresa visto que o seu valor está associado à 
empresa e não a um índice ou cotação. E, também, é difícil atribuir a propriedade 
económica destes activos só ao estabelecimento estável, visto que não se pode dizer 
que não pertencem de igual modo às várias partes da empresa e alguns deles já 
existem há tanto tempo que não é fácil determinar o seu proprietário económico93. 
Ainda assim, o método a utilizar é o mesmo que para os activos comerciais: devemos 
procurar as funções relevantes para a decisão inicial de desenvolver (ou adquirir) e 
gerir os riscos relacionados ao activo94. 
 
 
2.1.4 – Atribuição de capital 
 
 É necessário determinar para o estabelecimento estável um valor de capital 
pois, da mesma forma que as empresas independentes possuem um capital próprio, 
também ao estabelecimento estável deve ser atribuído um valor de capital que seja 
suficiente para desempenhar as actividades por ele exercidas, financiar os activos 
utilizados e suportar os riscos assumidos.  
 
 
2.1.4.1 – Rácio de solvabilidade 
  
O rácio de solvabilidade é um indicador importante para a atribuição de capital 
pois representa o cálculo da relação existente na empresa entre capital próprio e 
passivo. A Abordagem Autorizada determina que, para efeitos de atribuição de lucros, 
os estabelecimentos estáveis têm o mesmo rácio de solvabilidade que a empresa de 
que fazem parte, sem que sirvam de garantia ao valor um do outro95. Este valor é 
                                                        
92 Cfr. Relatório, parágrafo 125. 
93 Especialmente quando se trata de marcas ou logótipos de empresas, alguns destes, já com dezenas de 
anos e/ou utilizados pelo grupo em diversos países. 
94
 Cfr. Relatório, parágrafo 125 e MIGUEL SERRÃO, “A Determinação dos Lucros Imputáveis …”, cit. 61, p. 
46. 
95 Cfr. Relatório, parágrafo 134 da Parte Geral 
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importante pois ajuda a calcular os ajustes que têm de ser feitos quando a partir da 
análise funcional e factual resulte a atribuição de capitais ou passivos ao 
estabelecimento estável que alterem o valor do rácio. 
 
 
2.1.4.2 – Capital afecto 
 
As empresas, no geral, requerem a existência de um determinado montante de 
capital ligado à sua essência, inserido na sua base, nomeadamente, o capital social96. 
Da mesma forma, também o estabelecimento estável tem de ter um capital que o 
suporta e que seja, nos termos da Abordagem, calculado em conformidade com o 
princípio de plena concorrência. Este será sempre calculado para efeitos da 
Abordagem Autorizada, independentemente de haver ou não um tal capital 
(legalmente exigido) conexo com o estabelecimento estável97. Quer isto dizer que o 
ponto de partida para a atribuição de capital é afectar ao estabelecimento estável 
capital suficiente para suportar as funções que desempenha, os activos de que é 
proprietário e os riscos que assume. 
Dentro da Abordagem existem vários métodos utilizados para atribuir capital 
afecto a um estabelecimento estável, cuja aplicação é mais provável de gerar um 
intervalo de resultados a preço de concorrência, do que um único valor. Cada método 
encara como ponto de partida situações diferentes e podem, por exemplo, dar ênfase 
à estrutura real da empresa à qual o estabelecimento estável pertence – a abordagem 
pela afectação de capital – ou dar ênfase às estruturas de capitais de empresas 
independentes e comparáveis – abordagem pela subcapitalização. Existe também uma 
terceira forma – abordagem pelo capital mínimo exigido por lei – referida na 
Abordagem mas é rejeitada enquanto Abordagem Autorizada, sendo apenas permitida 
para efeitos de legislação interna, como forma de prevenir abusos. 
Assim, devido à existência de mais de um método, podemos encontrar, na sua 
aplicação, dificuldades geradoras de situações problemáticas, sobretudo em situações 
de correcção do rendimento tributável, quando os dois Estados utilizem métodos 
                                                        
96
 “O capital próprio da sociedade é, assim, o resultado da actividade social projectada no seu capital (ou 
património) de arranque” – PAULO OLAVO CUNHA, “Direito das Sociedades Comerciais”, 4ª edição 
(2010), p. 467. É esta a ideia por trás do capital afecto aos estabelecimentos estáveis. Tal como as 
empresas podem fazer aumentos de capital social para poder reflectir a sua situação actual ou para 
suportar riscos e financiar activos, também o capital afecto reflecte a situação de capital necessária no 
estabelecimento estável para suportar os activos, riscos e benefícios de que é proprietário económico. 
97
 São escassas as situações em que a existência de capital afecto a um estabelecimento estável é 
determinada pelo legislador, verificando-se sobretudo em sectores específicos, como a banca. 
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diferentes98. Contudo esta aplicação depende da verificação cumulativa de duas 
condições: a diferença no valor atribuído ao capital afecto tem de advir da utilização 
de diferentes métodos na legislação interna dos países e têm ambos de concordar que 
o Estado do estabelecimento estável utilizou um método autorizado e que este 
produziu um resultado que se situa dentro do intervalo de valores de plena 
concorrência. Se estes requisitos se encontrarem preenchidos, então o Estado da 
residência tem de aceitar o valor determinado pelo Estado do estabelecimento estável, 
como valor do capital afecto ao mesmo.  
 
 
2.1.4.3 – Calcular riscos e valorar activos 
 
O capital afecto ao estabelecimento estável pode ser composto de duas 
formas: capital e dívida. É necessário garantir uma atribuição correcta de capital afecto 
para que seja feita a preços de plena concorrência pois a remuneração da dívida pode 
dar lugar a deduções99, ao contrário do capital.  
O processo de determinação do capital afecto começa com a análise funcional 
e factual para atribuir ao estabelecimento estável os riscos e activos que lhe cabem, e 
seguidamente calcula-se o montante de capital necessário para financiar os activos e 
suportar os riscos atribuídos. Este processo divide-se em duas fases: calcular o valor 
dos riscos assumidos e valorar os activos. Os riscos e o capital não podem ser 
separados na Abordagem Autorizada, nem os riscos calculados em função do capital, 
portanto é preciso calcular primeiro o valor dos riscos atribuídos ao estabelecimento 
estável e depois atribuir um valor de capital que os possa suportar100.  
                                                        
98 A solução inicialmente adoptada foi a de permitir que o Estado da localização do estabelecimento 
estável determinasse o valor do capital afecto, o qual seria aceite e tido em conta pelo Estado da 
residência, para a determinação do rendimento tributável do estabelecimento estável, garantindo a 
utilização do mesmo valor de capital afecto pelos dois estados e reduzindo assim a possibilidade de 
dupla tributação. Este entendimento estava na redacção da primeira versão de rascunho do novo artigo 
7.º, publicada em Julho de 2008. A redacção foi alterada entretanto e esta solução não foi mantida. Esta 
nunca esteve prevista no Relatório. Neste caso será de recorrer ao princípio geral de que os Estados não 
poderão proceder a correcções aos lucros determinados pelos contribuintes caso considerem que os 
valores apresentados se encontram dentro do intervalo de preços de plena concorrência. Se mesmo 
assim não se conseguir um entendimento entre as Administrações Fiscais e o contribuinte, a solução 
prevista no parágrafo 183 do Relatório será recorrer ao procedimento amigável previsto no artigo 25.º 
da Convenção Modelo. Sobre a solução inicial prevista no n.º3 do artigo 7.º, cfr. MARY BENNETT & 
RAFAELLE RUSSO, “Discussion Draft on a New Art. 7…”, cit. 57, p.78, 3.4.2.  
99 O endividamento sujeito ao pagamento de juros permite a sua dedução ao lucro tributável, enquanto 
o capital, à semelhança do capital próprio da empresa, não o permite. 
100
 Admite-se que, no caso de empresas que não operam no sector financeiro nem calculam riscos da 
sua actividade, o montante de capital a atribuir ao estabelecimento estável seja calculado em função 
apenas dos activos que lhe foram atribuídos. V. parágrafo 143 do Relatório. 
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As entidades financeiras são legalmente obrigadas a calcular os riscos inerentes 
às funções do estabelecimento estável e a possuir um determinado valor de capital 
afecto, definido por lei, em função dos riscos.  
As empresas não financeiras, por sua vez, geralmente não medem os riscos 
com tanto detalhe quanto aquelas pois não têm motivos para tal, uma vez que a sua 
actividade comercial não é alicerçada no risco. Para estas, uma possível abordagem 
será atribuir capital apenas em função dos activos pois, ao contrário das empresas do 
sector financeiro, onde o capital serve para suportar o risco, nas empresas não 
financeiras o capital serve maioritariamente para financiar os activos que possui.  
Contudo, se existirem riscos significativos atribuídos ao estabelecimento 
estável, não se pode utilizar uma abordagem apoiada exclusivamente no capital, terá 
de se contabilizar também os riscos existentes. O risco significativo é aquele que, no 
mercado em que o estabelecimento estável opera, obriga a que exista um capital para 
o suportar.  
Para se calcular o valor dos activos pode-se atender ao valor de compra ou de 
custo do activo. Esta opção tem várias vantagens, contudo pode causar erros quando 
há vários bens com valores similares mas que foram comprados a preços diferentes101. 
Outras abordagens podem ser utilizadas102, contudo o importante é que os métodos 
utilizados para determinar o valor dos activos se mantenham de forma consistente ao 
longo dos exercícios. 
A falta de regulação em sectores não financeiros dificulta a quantificação do 
capital efectivamente necessário para suportar os riscos mas é normal que as próprias 
empresas tentem quantificar os riscos a que estão sujeitos. A apresentação dos 
registos que indiquem como e porque calcularam certos montantes para certos riscos 
podem ser pontos de partida úteis para a Administração Tributária os quantificar nos 
mesmos moldes e reduzir o potencial para conflitos. 
Ou seja, onde não existem riscos significativos, pode ser suficiente para a 
atribuição de capital valorar os activos. Caso contrário, deve-se tentar contabilizar o 
valor dos riscos e atribuir um valor de capital que seja suficiente para os suportar. 
 
 
                                                        
101
 Cfr. Relatório, parágrafo 143 e seguintes. 
102 Como, por exemplo, optar pelo valor contabilístico do activo ou o pelo valor de mercado. 
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2.1.4.4 – Determinação do montante de capital afecto necessário para 
financiar os activos e suportar os riscos atribuídos aos estabelecimentos 
estáveis. 
 
O estabelecimento estável para efeitos da Abordagem Autorizada terá sempre 
um capital afecto – independentemente de o ter ou não na realidade –, uma vez que é 
comparado a uma empresa distinta, que em princípio teria sempre um capital próprio. 
A questão que se coloca agora é a delimitação do valor a atribuir como capital e como 
dívida sujeita ao pagamento de juros, uma vez que algumas actividades comerciais têm 
mais riscos inerentes que outras e podem exigir maior valor de capital afecto, não 
tendo, assim, todas as partes da empresa o mesmo valor de capital afecto.  
O Relatório reconhece algumas abordagens autorizadas para a atribuição de 
capital afecto: 
Abordagem da dotação de capital103: o capital é atribuído em função da 
percentagem de activos e riscos da empresa que foram atribuídos ao estabelecimento 
estável, i.e., após calcular os riscos e activos da empresa no total e os que foram 
atribuídos ao estabelecimento estável, calcula-se a percentagem dos segundos em 
relação aos primeiros e atribui-se um valor de capital afecto ao estabelecimento 
estável, em conformidade. Quando a estrutura de capital da empresa é similar à de 
outras empresas independentes, este método pode apresentar resultados a preços de 
plena concorrência, sobretudo em grupos de empresas, onde as regras relativas à 
subcapitalização garantem valores adequados de capital afecto, que permitem atribuir 
um valor de capital ao estabelecimento estável por comparação. Contudo este método 
pode sofrer desvios quando a empresa esteja subcapitalizada ou a interpretação que 
os países fazem da definição de capital não coincida – levando a que os valores 
contabilizados pelas administrações não sejam equivalentes – ou quando a actividade 
ou os mercados em que a empresa e o estabelecimento estável operam são 
diferentes. É preciso ter também em atenção se existem superavits ou deficits 
extraordinários pois estes podem influenciar os resultados. O senão desta abordagem 
é que pode ser bastante difícil aos Estados obter toda a informação necessária. 
Abordagem da dotação de capital segundo critérios económicos104: utilizada 
sobretudo no contexto da banca, toma o capital como referência e baseia-se na 
medição dos riscos pelas próprias instituições financeiras, utilizando modelos 
desenvolvidos por si e aprovados pelas instituições de supervisão e regulação dos 
                                                        
103 Cfr Relatório, parágrafo 155 e seguintes e MIGUEL SERRÃO, “A Determinação dos Lucros Imputáveis 
…”, cit. 61, p.30, 3.2.2.a) 
104
 Cfr. Relatório, parágrafo 162 e MIGUEL SERRÃO, “A Determinação dos Lucros Imputáveis …”, cit. 61, 
p.31 b).  
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sectores, criando assim um modelo partilhado entre contribuintes e Administrações 
Fiscais. A medição económica da utilização do capital pode produzir resultados mais 
precisos a preços de plena concorrência, contudo é pouco provável que possa ser 
utilizada fora dos sectores financeiros. 
Abordagem da subcapitalização: o valor do capital afecto do estabelecimento 
estável será determinado através de uma análise comparativa com empresas 
independentes no Estado do estabelecimento estável, que desempenhem as mesmas 
funções ou semelhantes, nas mesmas condições ou semelhantes. Esta análise 
determina quais os activos e riscos a atribuir ao estabelecimento estável, e permite 
determinar qual o valor do capital afecto. Seguidamente, calculam-se as proporções de 
capital e de dívida deste tendo em conta a estrutura de capital da empresa-mãe e as 
estruturas de capital das empresas que serviram para a análise comparativa e a 
presunção de que o rácio de solvabilidade do estabelecimento estável é igual ao da 
empresa de que faz parte105. 
Abordagem do capital mínimo obrigatório: esta abordagem aplica-se apenas 
no sector bancário e requer que ao estabelecimento estável seja atribuído o mesmo 
montante de capital afecto que seria obrigatório para uma “empresa bancária 
independente operando no país do estabelecimento estável”106 . Contudo esta 
abordagem não é uma Abordagem Autorizada por ignorar uma das condições basilares 
das Abordagens Autorizadas, nomeadamente, o facto de que o estabelecimento 
estável tem o mesmo rácio de solvabilidade que a empresa como um todo. Pode ser 
contudo utilizada como “regime de salvaguarda”107 desde que não atribua ao 




2.1.4.5 – Atribuição de capital a estabelecimentos estáveis de empresas 
subcapitalizadas 
 
Quando não há obrigação legal de estabelecer um certo nível de capital afecto, 
as empresas com um endividamento muito elevado produzem distorções nos 
resultados. Nesses casos há duas abordagens possíveis: a abordagem da 
                                                        
105 Cfr. Relatório, parágrafo 164 e MIGUEL SERRÃO, “A Determinação dos Lucros Imputáveis …”, cit. 61, 
p.32 c). 
106
 Cfr. Relatório, parágrafo 169. 
107
 Na tradução utilizada por MIGUEL SERRÃO, “A Determinação dos Lucros Imputáveis …”, cit. 61, p.32 
c). “safe harbour”, no original. Cfr. Relatório, parágrafo 169. 
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subcapitalização e uma abordagem que ajusta o capital da empresa a valores a preços 
de plena concorrência e depois procede à atribuição de capital ao estabelecimento 
estável, com base neste montante108. 
A abordagem da subcapitalização começa por determinar um valor a preços de 
plena concorrência para o capital afecto e, a partir daí, atribuir um valor ao 
estabelecimento estável, de forma a corresponder ao rácio de solvabilidade calculado, 
desconsiderando as operações económicas internas que alterem esse rácio. 
A segunda abordagem consiste em utilizar o método da dotação de capital, 




2.1.4.6 – Conclusão sobre a atribuição de capital 
 
Não há uma abordagem única que sirva para todas as situações existentes 
devido à complexidade e ao carácter único de algumas entidades, sobretudo dos 
grupos de empresas multinacionais. Há, de facto, um consenso entre os países de que 
o estabelecimento estável deve ter um montante de capital afecto suficiente para 
suportar as funções, activos e riscos que assume. Contudo, não é possível encontrar 
uma abordagem para atribuir capital afecto ao estabelecimento estável que obtenha o 
consenso internacional109. Assim, o Relatório optou por fornecer princípios 
orientadores que podem ser utilizados para diversas situações e o objectivo é que se 
utilizem estes métodos de forma pragmática e flexível. Ainda assim, é provável que 
existam problemas e/ou desentendimentos entre administrações, mesmo quando os 
resultados calculados por uma ou ambas as administrações se situam no intervalo de 
preços de plena concorrência. Estas questões frequentemente têm de ser resolvidas 
recorrendo ao procedimento de mútuo acordo do artigo 25.º da Convenção, devido à 
dificuldade e complexidade do assunto, uma vez que os Estados podem obter valores 




                                                        
108
 Cfr. Relatório, parágrafo 175. 
109 Cfr. Relatório, parágrafo 181. 
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2.1.5 – Custos de financiamento do estabelecimento estável 
  
Tal como já foi referido anteriormente, o capital afecto ao estabelecimento 
estável pode ser constituído por capital próprio e capital alheio, nomeadamente, 
dívida. Como tal, é necessário atribuir ao estabelecimento estável um valor de 
endividamento com juros adequado aos activos, funções e riscos atribuídos, da mesma 
maneira que se atribuiu um valor de capital afecto. Também aqui há vários métodos 
para tal tarefa. 
O reconhecimento de operações económicas internas de financiamento até 
agora só era permitido nas sociedades financeiras, mas com a publicação do 
Relatório110, passou a ser permitido também para nos estabelecimentos estáveis de 
sociedades não financeiras, desde que se verifiquem as condições para a existência de 
operações económicas internas de financiamento.  
Para este reconhecimento, é necessário que se faça uma análise funcional e 
factual da operação interna e das condições em que foi executada. Se se determinar 
que uma das partes da empresa é a proprietária económica dos valores de 
financiamento concedidos e, como tal, tem direito ao retorno económico do 
financiamento a preços de plena concorrência, então a operação será reconhecida. 
Os Comentários referem mais duas abordagens: o método do rastreio e o 
método da fungibilidade111. 
Segundo o método do rastreio, vai-se seguir a origem do financiamento ao 
estabelecimento estável até ao financiamento original por entidades terceiras e 
atribui-se ao primeiro a mesma taxa de juro do segundo. 
O método da fungibilidade vai repartir o financiamento obtido pelo 
estabelecimento estável junto de entidades terceiras pelas diversas partes da empresa 
pois considera que o financiamento contribui para as necessidades da empresa e não 
apenas do estabelecimento estável. Assim, a cada parte da empresa é atribuído uma 
proporção do valor pago pela empresa como um todo, eliminando-se a necessidade de 
identificar e valorar as operações económicas internas de financiamento internas.112 
 
 
                                                        
110 Cfr. Relatório, parágrafo 187.  
111 De acordo com o Relatório, nenhuma das duas é completamente apoiada pela OCDE. Cfr. parágrafo 
189. 
112




2.1.5.1 – Cálculo das despesas com juros 
 
Para decidir qual o valor das despesas relativas a juros a atribuir ao 
estabelecimento estável, é necessário reconhecer as funções que representem 
operações internas de financiamento, através da análise funcional e factual, para que 
possam ser contabilizadas. 
Quando o montante de capital afecto ao estabelecimento estável for inferior ao 
que seria, se calculado a preços de plena concorrência, o valor de juros dedutíveis 
determinado pode ser ajustado de forma a reflectir o montante necessário para 
suportar as actividades do estabelecimento estável. O ajustamento será feito de 
acordo com as regras do Estado da localização do estabelecimento estável, nos termos 
do artigo 7.º, ou seja, de forma a que este, apesar de poder proceder a um 
ajustamento aos lucros, não o sujeite a tributação superior ao valor que lhe seria 
atribuído a preços de plena concorrência nem permita deduzir valor superior ao que 
seria calculado nesses termos113. 
Contudo, se só com os juros não for possível atribuir o valor devido, aos 
Estados é permitido aumentar o valor do capital afecto para que consigam tributar o 
estabelecimento estável dentro de valores de plena concorrência. 
 
 
2.1.5.2 – Conclusão sobre a atribuição de capital e custos de financiamento 
 
A atribuição de capital e custos de financiamento aos estabelecimentos 
estáveis encontra mais dificuldades fora do sector financeiro, devido à falta de 
regulação existente. Contudo, a Abordagem Autorizada consegue obter resultados a 
preços de plena concorrência uma vez que, através da aplicação da análise funcional e 
factual, permite a atribuição de despesas relativas ao pagamento de juros por via do 
reconhecimento de operações económicas internas que estariam sujeitas ao 
pagamento de juros em empresas independentes. Uma documentação interna 
minuciosa é importante para permitir à administração tributária reconhecer as 
operações económicas internas e calcular os valores a atribuir ao estabelecimento 
estável em sede de capital ou dívida. Esta é uma questão complicada pois, sem 
documentos que produzam efeitos jurídicos entre o estabelecimento estável e a 
                                                        
113 Cfr. Relatório, parágrafo 200 e 201. 
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empresa, é muito difícil chegar a valores correctos e aceites pelas várias partes 
envolvidas no processo114. 
 
 
2.1.6 – Reconhecimento de operações económicas internas 
 
Para que a ficção do estabelecimento como entidade distinta e separada seja 
completa, é preciso não só encontrar as operações económicas internas como também 
determinar a sua natureza. Tal como para o reconhecimento da existência de um 
estabelecimento estável é necessário a verificação de vários requisitos, também as 
operações económicas internas documentadas devem ser primeiro consideradas 
relevantes para as funções desenvolvidas pelo estabelecimento estável, para que 
sejam consideradas115.  
A atribuição de uma operação interna ao estabelecimento estável implica que 
sejam consideradas as consequências que derivariam de um contrato responsável por 
tal transacção entre empresas independentes116. Aqui aplicam-se as Guidelines por 
analogia para que se encontrem os termos contratuais que teriam sido contratados, a 
partir dos registos contabilísticos da empresa e da documentação actual interna, 
referentes à transferência de riscos responsabilidades e benefícios, entre partes da 
empresa. Estes registos contabilísticos devem ser consistentes com a substância 
económica de tal transacção, repercutindo as consequências de uma tal transacção 
entre empresas independentes nas partes envolvidas. Isto implica que é necessário 
que a actuação das partes seja congruente com as operações em causa e que estas 
reflictam transacções e condições que duas empresas independentes teriam 
celebrado117.  
As operações económicas internas implicam um necessário maior escrutínio da 
documentação existente do que as transacções entre empresas associadas devido à 
falta de consequências legais das operações internas. As operações económicas 
                                                        
114
 Nomeadamente, as Administrações Tributárias envolvidas e o contribuinte. Contudo, espera-se que 
apesar de não existir uma única abordagem, o facto de estas serem flexíveis e o processo de atribuição 
de capital afecto seguir de perto o princípio da entidade distinta e separada permita uma redução das 
situações de dupla tributação. Cfr. Relatório, parágrafo 185. 
115 Cfr. Relatório, parágrafo 207. 
116 Contudo, embora as consequências numa situação de empresas independentes se estendessem às 
várias partes envolvidas no contrato, neste caso serão apenas consideradas para o estabelecimento 
estável, visto que só estamos aqui a lidar com a atribuição de lucros ao estabelecimento estável. 
117
 Cfr. Relatório, parágrafo 214 e Guidelines 1.26. Aqui refere-se a necessidade, no escrutínio da 
documentação, de preferir a substancia das operações económicas internas (a actuação das partes) 
sobre a sua forma (a sua documentação). 
49 
 
internas constantes nos registos contabilísticos serão consideradas para efeitos de 
atribuição de lucros desde que demonstrem através da análise funcional e factual que 
o evento de facto ocorreu e que foi realmente economicamente significativo.  
Para haver o reconhecimento das operações económicas realizadas entre o 
estabelecimento estável e outras partes da empresa, há um limiar que precisa de ser 
ultrapassado. De acordo com o Relatório118, a análise funcional e factual tem de 
determinar se de facto ocorreu um evento real e identificável que deva ser 
contabilizado como uma operação economicamente relevante entre o 
estabelecimento estável e uma outra parte da empresa. Para facilitar a identificação 
destas transacções internas, o Relatório e as Guidelines apontam para a utilidade de 
registos contabilísticos e documentação actualizada que registem as operações 
internas que transfiram riscos economicamente significantes, responsabilidades e 
benefícios, como ponto de partida para a atribuição de lucros.  
Os contribuintes são aconselhados a preparar tal documentação pois poderá 
reduzir substancialmente o potencial para controvérsias na atribuição de lucros e na 
medida em que as autoridades fiscais são aconselhadas a presumir a correcção de tal 
documentação (sem, contudo, ficarem vinculadas ou limitadas pela mesma119) 
porquanto que a documentação seja consistente com a substância económica 
demonstrada na análise funcional. Assim sucederá quando as operações existentes 
não difiram das que seriam efectuadas entre empresas separadas e independentes e 









                                                        
118Cfr. Relatório, parágrafo 212. 
119
 Conforme referido supra, presume-se ope legis que a documentação entregue pelos contribuintes 
está correcta, não obstante a possibilidade do seu controlo pela Administração. V. Artigo 16.º, n.º 1 do 
CIRC e artigo 75.º, n.º 1 da LGT. Vide, também, o parágrafo 39 do Relatório. 
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2.2.1 – Aplicação das Guidelines por analogia  
 
Para determinar os lucros, a Abordagem Autorizada vai-se apoiar nas 
Guidelines e utilizar por analogia o método do preço comparável de mercado, o 
método do preço de revenda minorado ou o método do custo majorado para 
determinar os valores das operações económicas internas do estabelecimento estável, 
com base na documentação produzida pelos contribuintes120. Um factor a ter em 
mente é a possibilidade de várias operações económicas internas apresentarem o 
mesmo custo quando duas (ou mais) operações económicas são valoradas com 
métodos diferentes, podendo levar a que o mesmo custo seja afectado a duas (ou 
mais) operações económicas internas, criando distorções nos resultados121. 
 
 
2.2.2 – Análise comparativa 
 
Ao proceder à determinação dos lucros, é preciso ter em consideração a 
natureza dos activos envolvidos pois têm influência no valor que servirá de base 
tributável, ou seja, consoante o tipo de activo considerado, pode, por exemplo, haver 
lugar à constituição de uma provisão. 
Factores a ter em conta ao comparar operações económicas internas e 
transacções económicas entre empresas independentes patente nas Guidelines: 
características dos bens ou serviços, análise de funções desempenhadas pelas 
entidades intervenientes, termos contratuais, circunstâncias económicas e estratégia 
de negócios122. Visa-se aplicar os mesmos factores objectivos a transacções internas e 
                                                        
120
 Nos casos em que estes métodos não consigam obter um resultado a preços de plena concorrência 
ou não possam ser utilizados, utiliza-se o método do fraccionamento do lucro, o método da margem 
líquida da operação ou outro que se possa considerar adequado para obter um resultado dentro do 
intervalo de preços de plena concorrência no caso concreto. Na nossa ordem jurídica interna 
encontramos a confirmação da opção por estes métodos no n.º 3 do Artigo 63.º do CIRC. A explicação 
destes métodos encontra-se nos artigos 6º e seguintes da portaria 1446-C/2001 que regula o Artigo 
63.º. 
121
 Cfr. Relatório, parágrafo 222.  
122 Cfr. Relatório, parágrafo 214. 
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externas para garantir a máxima comparabilidade. Podem ser aplicados directamente 
como nas Guidelines, com excepção da determinação dos termos contratuais, que tem 
de ser feita por analogia e após calcular os termos e condições dos supostos contratos 
que geraram as operações económicas internas em análise123. 
 
 
2.2.3 - Cálculo do valor de operações económicas internas frequentes 
 
2.2.3.1 - Transferência de activos tangíveis 
 
Quando um activo é transferido de uma localização para outra dentro da 
empresa, pode desencadear uma alteração na atribuição da propriedade económica 
do mesmo, ou seja, se um bem passou a ser utilizado pelo estabelecimento estável nas 
suas instalações ou este passou a executar as funções de gestão daquele activo, é 
necessário contabilizá-lo também para a atribuição de lucros. É importante aplicar aqui 
a análise funcional e factual para descobrir a que título passou o estabelecimento 
estável a utilizar o activo, para que este se possa atribuir devidamente e permitir as 
consequências fiscais adequadas124. 
 
 
2.2.3.2 – Activos intangíveis 
  
Também em relação aos activos intangíveis, a Abordagem Autorizada visa 
atribuir aos estabelecimentos estáveis os lucros provenientes da remuneração destes 
activos. A forma considerada mais adequada para tal remuneração será à semelhança 
de uma transacção relativa ao pagamento de royalties, por uma empresa a outra125. 
Quando ao estabelecimento estável for atribuída a propriedade económica de activos 
intangíveis, ser-lhe-á também atribuído capital suficiente para suportar os riscos 
associados com a criação e gestão do(s) mesmo(s)126. Importa notar que o facto de se 
                                                        
123 Cfr. Guidelines, parágrafo 1.28. 
124 Por exemplo, se de facto tem a propriedade económica do bem, pode amortizar o bem, se o está a 
alugar ou arrendar pode deduzir a renda, etc. Cfr. Relatório, parágrafo 230-231. 
125 Cfr. Relatório, parágrafo 238. Ressalva-se no Relatório que, aqui, a utilização da expressão royalty é 
apenas um termo de comparação, não se pretendendo incluir consequências a nível do artigo 12.º da 
Convenção ou situações de retenção na fonte relacionadas com o uso da mesma. 
126 Cfr. Relatório, parágrafo 240. 
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considerar que o activo é utilizado pelo estabelecimento estável não exclui as outras 
partes da empresa da utilização do mesmo. 
 
 
2.2.3.3 – Acordos de partilha de custos 
 
Quando a análise das operações económicas internas revela que o 
estabelecimento estável e as diversas partes da empresa se comportam como se entre 
elas existisse um acordo de partilha de custos, as operações económicas internas têm 
de ser valoradas considerando essa situação. Neste caso poderão aplicar-se as 
Guidelines127 por analogia, visto que se pode considerar que o estabelecimento estável 
tem o mesmo tipo de motivações e resultados económicos que os existentes entre 
empresas associadas. Novamente o Relatório incentiva os contribuintes a preparar 
documentação que consiga provar a substância económica destas operações internas, 
de acordo com o capítulo VIII das Guidelines128, para que depois se possa proceder à 
análise funcional e factual, para determinar a conduta dos vários participantes e a 
verdadeira natureza das relações económicas entre eles. A documentação 
desempenha aqui um papel importante pois é necessário que se possa aferir qual a 
participação e/ou contribuição do estabelecimento estável no acordo de partilha de 
custos, a fim de se comparar com a participação de uma empresa independente num 
acordo semelhante. No caso de a actuação do estabelecimento estável não ser 
consistente com a documentação existente ou a documentação não conseguir provar a 
existência do acordo129, este não será tido em conta. 
 
 
2.2.3.4 – Prestação interna de serviços 
 
A Abordagem Autorizada permite a dedução de despesas da empresa 
relacionadas com a gestão do estabelecimento estável. Estas funções, embora 
desempenhadas pela empresa estão directamente relacionadas com o 
                                                        
127 Cfr. Guidelines, parágrafo 8.40. 
128 Cfr. Relatório, parágrafo 248 a 250. 
129
 As especificidades próprias de um acordo de partilha de custos e o facto de se estar perante uma 
construção hipotética implicam a necessidade da existência de documentação completa e actual, que 
consiga provar a existência e os termos de tal acordo. 
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estabelecimento estável e, como tal, o Artigo 7.º130 permite a sua contabilização para 
efeitos de atribuição de lucros. Estas funções serão contabilizadas a preço de custo 
determinado a preços de plena concorrência, não sendo permitido a inclusão de uma 
margem de lucro nos serviços a menos que a prestação de tais serviços a outras 
empresas seja ou faça parte da actividade principal da empresa.  
Da mesma forma que anteriormente, após a determinação dos serviços 
prestados vamos passar a analisar se uma empresa independente estaria disposta a 
pagar para obter a prestação desses serviços e se sim, qual o valor que seria pago em 
circunstâncias comparáveis131.  
 
 
2.2.4 - Tratamento de despesas incorridas antes e depois do período de 
existência do estabelecimento estável. 
 
Uma das questões que pode ser problemática tem que ver com as despesas 
suportadas antes e depois do período de existência do estabelecimento estável. É 
preciso ter em conta se estas despesas devem ser atribuídas ao estabelecimento 
estável e, se sim, se o devem ser na sua totalidade ou não132. 
Esta questão é difícil pois, por exemplo, quando um estabelecimento estável 
deixa de existir, pode ainda a empresa realizar lucros ou sofrer prejuízos relacionados 
com as actividades deste ou, mesmo até, a própria cessação de actividade do 
estabelecimento estável pode criar dúvidas sobre a maneira de proceder à atribuição 
de lucros. 
O Relatório não resolve esta questão, optando por deixar a solução ao critério 
da legislação interna de cada país. Muitos países não permitem aos seus residentes a 
dedução de despesas de arranque e, como tal, também não o permitem aos 
estabelecimentos estáveis133. 
No fundo, a questão vai depender do país em causa no caso concreto e, 
eventualmente, ser resolvido através do Procedimento Amigável do artigo 25.º da 
Convenção, caso haja disputas entre as administrações. 
 
                                                        
130 Até à redacção de 2010, encontrava-se a menção às mesmas no seu n.º 3. Contudo, na redacção 
actual, considera-se que o texto do n.º 2 é suficiente para garantir a dedução das despesas. 
131 A aplicação do capítulo VII das Guidelines como princípio orientador é sugerida como forma de 
determinar se as prestações internas devem ou não ser remuneradas. 
132
 Cfr. Relatório, parágrafo 258. 
133 Cfr. Relatório, parágrafo 259. 
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2.2.5 – Documentação 
 
Os contribuintes devem garantir em cada momento que os registos 
contabilísticos referentes a operações económicas internas estão estruturados com 
base em preços de plena concorrência134 e que a documentação acessória preparada 
para calcular os valores e factores de comparação é também facultada à Administração 
Tributária. Os registos referentes aos preços praticados não são os mesmos que a 
documentação que prova a existência e caracterização das operações económicas 
internas, devem ser duas documentações separadas. 
O facto de só desde a publicação do Relatório e da Convenção Modelo de 2010 
as operações financeiras internas serem reconhecidas para efeitos de atribuição de 
lucros aos estabelecimentos estáveis (fora dos sectores financeiros) pode afectar os 
contribuintes que não estejam preparados para as reflectir nos seus registos, nos 
mesmos termos que registam todas as suas transacções, incluindo as com empresas 
associadas. A partir de agora já é possível contar com as operações económicas 
internas para a atribuição de lucros e a preparação de nova documentação sobre estas 
operações económicas internas vai implicar algum esforço adicional aos contribuintes 
mas pretende-se que a preparação da documentação reduza a possibilidade de 
controvérsias com as Administrações Tributárias135. 
A recomendação da OCDE é que as administrações encorajem os contribuintes 
a preparar esta documentação referente ao reconhecimento e valoração a preços de 
plena concorrência das operações económicas internas dos seus estabelecimentos 
estáveis, de forma a poder agilizar-se o processo de determinação dos lucros136. 
 
 
2.3 - Agentes dependentes 
 
A falta de indicações concretas relativas à forma de tributação dos agentes 
dependentes instila algum receio nas empresas de que os Estados aproveitem os 
agentes dependentes como um porto seguro de tributação, nomeadamente, através 
da atribuição aos mesmos dos lucros das empresas, quando estas operam através de 
                                                        
134 Nos termos das orientações existentes nas Guidelines, aplicando por analogia o seu capítulo V.  
135 As operações económicas internas devem reflectir eventos identificáveis e estar documentadas. 
Mesmo assim, esta documentação não goza da mesma aceitação por parte da OCDE que a contabilidade 
ou outros registos destinados ao processo de atribuição de lucros. V. JACQUES MALHERBE e PHILIP 
DAENEN, “Permanent Establishments Claim Their Share of Profits …”, cit. 7, p. 364, 4.4.1.8. 
136 V. Guidelines, parágrafo 5.29 
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subsidiárias137. O Relatório traz agora orientações para a atribuição de lucros, 
destinadas a evitar esta situação. Estas aplicar-se-ão sempre da mesma forma, seja o 
agente dependente um estabelecimento estável, seja uma empresa associada ou 
subsidiária. 
Assim, o que está patente no Relatório é que o Estado da localização do 
estabelecimento estável só pode tributar a subsidiária como um estabelecimento 
estável da empresa não residente se, de facto, se estiverem preenchidos todos os 
requisitos para a existência de um estabelecimento estável nos termos do artigo 5º, 
n.º 6 da Convenção Modelo e apenas na medida em que lhe forem imputáveis lucros. 
Os métodos utilizados para atribuir lucros aos agentes dependentes são os 
mesmos que para a atribuição de lucros aos estabelecimentos estáveis patentes no 
Relatório. Mesmo nos casos em que o agente dependente é também uma empresa 
associada, através da análise funcional e factual far-se-á a distinção entre as funções 
do estabelecimento estável e as da empresa associada e só depois continuará o 
processo, considerando na Abordagem apenas as funções e os activos do primeiro. 
Relativamente aos activos, é necessário ter uma atenção acrescida às funções 
relevantes para a gestão dos riscos138 e ter em consideração que, nas situações em que 
não se considerar que o estabelecimento estável é o proprietário “económico” do 
activo, não lhe podem ser atribuídos lucros nessa qualidade. 
Deve haver uma separação clara das duas entidades – estabelecimento estável 
e empresa associada – para efeitos tributários. O Estado tem direitos a nível de 
tributação sobre as duas entidades e a distinção clara entre as duas previne problemas 
relacionados com a aplicação errada da legislação relativa a empresas residentes e 
estabelecimentos estáveis ou com a tributação de uma subsidiária como se de um 
estabelecimento estável da empresa não residente se tratasse. 
Podem surgir problemas se esta separação não for clara, nomeadamente, a 
nível dos registos internos, que não existem quando estamos a lidar separadamente 
com um estabelecimento estável ou com uma empresa associada, como por exemplo, 
se o contribuinte considera que não existe um estabelecimento estável naquela sua 
subsidiária e a Administração tributária desse Estado considera que existe e o 
contribuinte não tem documentação adequada a um estabelecimento estável. 
 
 
                                                        
137 Aplicando como que um princípio da força atractiva do estabelecimento estável disfarçado. 
138
 Visto que podem existir duas entidades numa só quando a empresa associada é também considerada 
um agente dependente e, como tal, é necessário distinguir quais activos, riscos e funções pertencem a 
cada uma delas. 
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VI – ANÁLISE CRÍTICA 
 
 
O princípio da plena concorrência é hoje amplamente aplicado pelos países 
para efeitos de determinação de matéria colectável das empresas. Já em 2001 era 
aplicado a mais de dois terços do comércio transfronteiriço do mundo139. Actualmente, 
com a obtenção de um consenso entre os países-membros da OCDE de que o princípio 
da plena concorrência é o método mais adequado, o número de países que o aplicam é 
ainda maior. Contudo, este princípio apresenta, ainda assim, bastantes dificuldades na 
sua aplicação, sobretudo a grupos de sociedades multinacionais140. 
O princípio dos preços de plena concorrência assenta no pressuposto de que 
todas as transacções económicas entre entidades que possuem entre si relações mais 
estreitas do que as das empresas independentes devem ser valoradas a preços de 
mercado, i.e., aos mesmos preços que seriam praticados entre empresas 
independentes envolvidas nas mesmas actividades ou semelhantes, nas mesmas 
condições ou semelhantes. 
A parte difícil da concretização desta regra surge pela dificuldade de obter essa 
informação141. Os grupos multinacionais baseiam a sua força na sua individualidade, na 
sua exclusividade, e isto significa que há muitas transacções económicas que são, de 
certa forma, exclusivas daquele grupo ou daquelas condições, sendo que não é 
possível encontrar a mesma transacção ao mesmo preço em condições semelhantes 
ou que, simplesmente, não existem transacções iguais no mercado. O princípio parece 
não atender ao facto de que as multinacionais têm uma actuação conjunta para atingir 
maior eficiência e obter condições que não seriam possíveis de obter quando 
negociadas entre empresas independentes. Também surge a questão das relações 
comerciais entre, por exemplo, uma empresa e a sua subsidiária ou estabelecimento 
estável, que, não escassas vezes, só são possíveis porque as empresas não são 
independentes sem que contudo se revistam de intenções de evasão fiscal ou 
diferimento de tributação. Assim, não é fácil encontrar termos de comparação para 
efectuar a análise de comparação devida para este método, podendo ao 
estabelecimento estável ser atribuído um valor de lucros inferior ou superior ao que 
                                                        
139
 Cfr HUBERT HAMAEKERS, “Arm’s Lenght – How Long?”, cit. 20, p. 30.  
140
 A grande vantagem que estes apresentam é a sua capacidade de actuar como uma empresa, quando 
na verdade são um grupo de empresas, tendo assim com a capacidade de adoptar políticas e estratégias 
de mercado comuns a vários países. Vantagem, esta, que é desconsiderada pelo princípio. 
141 Não existe informação suficiente sobre como se comportam entre si as empresas independentes em 
cada situação e nem de como se comportam os diversos grupos de empresas multinacionais. Há muita 
informação confidencial que não permite um estudo de comparabilidade. Nalguns casos pode até ser 
impossível encontrar o verdadeiro preço de plena concorrência. Cfr. JEAN PIERRE VIDAL, “The Achilles 
Heel of the Arms Lenght Principle”, Intertax (2009), Vol. 37, n.º 10, p. 519. 
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seria realmente devido, só porque se considera que o valor determinado se encontra 
dentro do intervalo de valores de plena concorrência. E outras vezes, à falta de 
comparação em condições semelhantes, acabam as Administrações Tributárias por 
comparar os estabelecimentos estáveis com outros tipos de empresas ou ramos de 
mercado ou mesmo outros mercados, calculando, assim os lucros a atribuir com base 
em comparações indevidas142. 
Além do mais, o princípio da plena concorrência foi desenvolvido a pensar nas 
empresas e suas subsidiárias e não nos estabelecimentos estáveis, embora seja 
também já há vários anos utilizado para estes. Contudo, podemos perguntar-nos se a 
aplicação deste princípio, levado às últimas consequências, aos estabelecimentos 
estáveis não estará já um pouco longe da sua origem, uma vez que estamos a 
comparar estabelecimentos estáveis com empresas independentes utilizado as 
Guidelines existentes para empresas associadas. Também as relações do 
estabelecimento estável com a empresa de que faz parte são bastante específicas 
devido à já referida falta de efeitos legais das operações internas entre a empresa e 
aquele. Mais ainda, se existem transacções comerciais que são unicamente praticadas 
entre empresas associadas, mais existirão ainda no caso dos estabelecimentos estáveis 
visto que são uma extensão natural da empresa, onde qualquer operação económica 
interna que seja razoável para a gestão da empresa tem toda a justificação de existir, 
independentemente da vontade ou não de qualquer artifício fiscal.143 Assim, parece 
que poderemos estar a atravessar uma ponte demasiado comprida ao comparar duas 
empresas independentes que não partilham qualquer ponto comum senão o facto de, 
v.g., uma querer comprar e a outra querer vender, com duas partes de uma mesma 
entidade jurídica que, por acaso, se encontram em jurisdições diferentes. É preciso 
realçar, apesar de tudo, que este método tem tido sucesso, e frequentemente 
consegue resultados melhores que outros métodos, daí a sua ampla utilização. 
Mais ainda, as inspecções e consequente processo de atribuição de lucros 
implicam a dedicação de muito tempo e recursos financeiros às Administrações e aos 
contribuintes e, mesmo com a aplicação da Abordagem Autorizada, considera-se que 
as melhoras não estão iminentes e que o facto de se utilizar os métodos mais rigorosos 
                                                        
142
 FRANÇOIS VINCENT, “Transfer Pricing and Attribution of Income to Permanent Establishments: The 
Case for Systematic Global Profit Splits (Just Don’t Say Formulary Apportionment)”, Canadian Tax 
Journal (2005), Vol. 53, n.º2, p. 416. 
143 Basta ter em mente que uma empresa que execute exactamente as mesmas operações económicas, 
mas opere apenas dentro do território nacional, não está sujeita a grande parte das circunstâncias 
problemáticas que se levantam relativamente a um estabelecimento estável, pois é vista como apenas 
uma empresa. Quando se trata de um grupo multinacional, mesmo que seja constituído apenas por uma 
empresa-mãe e estabelecimentos estáveis da mesma, é considerado pelas Administrações Tributárias 
como um agrupamento de várias empresas e ignorado o carácter unitário do grupo. 
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e que implicam um maior escrutínio, previstos no Relatório, não trará um 
correspondente ganho a nível de certeza para os contribuintes144. 
Contudo chegamos à conclusão que, embora o princípio da plena concorrência 
não seja recente e não haja falta de orientações quanto à sua aplicação, continuamos a 
estar longe de uma abordagem que leve à sua aplicação com resultados 
completamente correctos e sem dúvidas. Mesmo assim, a Abordagem Autorizada vem 
ajudar a criar um equilíbrio para as pretensões das partes envolvidas e trazer mais 
alguma “luz” para os contribuintes e, com os esforços feitos em seu torno, não há 
dúvida que o princípio da plena concorrência será seguido pelas administrações nos 
anos vindouros. 
As legislações anti-evasão fiscal apresentam exigências cada vez mais 
reforçadas. Para enfrentar a recessão os Estados têm adoptado legislação mais 
exigente e complexa, com vista a maximizar a tributação do lucro devido, dando 
menos margem de manobra a possíveis engenharias legais e fiscais por parte dos 
contribuintes. Estão também a tentar encontrar novas fontes de rendimentos, como 
por exemplo, aplicar IVA em serviços ou produtos que antes não estavam sujeitos ou 
reformular as regras de tributação de certos activos intangíveis. Contudo, algumas 
medidas acabam por ser demasiado pesadas para um período em que nem os 
contribuintes nem os Estados têm orçamentos folgados. O excesso de documentação 
exigido tem um preço: a sua especificidade, complexidade e extensão faz com que 
exista, já, um mercado de preparação e venda de documentação, para fazer face a tais 
exigências145. Esta, pelo seu custo, não é, certamente, acessível a todos os 
contribuintes e cada vez mais a imposição legal de “demonstração de boas intenções 
fiscais” é maior. Também o esforço das Administrações Fiscais tem de ser redobrado, 
i.e., se exigem a apresentação de muito mais documentação e pretendem escrutiná-la 
mais minuciosamente, terão de fazer um esforço muito maior para acompanhar o 
esforço dos contribuintes. Mas são principalmente estes que ficam prejudicados, uma 
vez que, ao operar em várias jurisdições, têm de obedecer às regras de todas elas, 
independentemente de quão diferentes possam ser, ou seja, têm de suportar, agora, 
um esforço de documentação muito maior para cada jurisdição em que operem.  
Outro ponto que parece esquecido é que os grupos de empresas ficam em 
desvantagem perante as empresas independentes pois estão sujeitos a requisitos de 
documentação e de conduta bastante mais exigentes146 que os aplicados às empresas 
                                                        
144 Cfr. FRANÇOIS VINCENT, “Transfer Pricing and Attribution of Income to Permanent …”, cit 142, .p. 
413 
145 ALFRED NORTH WHITEHEAD, “The OECD Project: Transfer Pricing meets Permanent Establishment”, 
Canadian Tax Journal (2005) Vol. 53, nº2, p. 409. 
146
 Para não mencionar os gastos necessários ao cumprimento destas maiores exigências em termos de 
requisitos e a crescente agressividade das Administrações Tributárias nestes últimos anos para 
conseguir evitar qualquer fuga aos impostos. 
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independentes, que lhes restringem alguma da sua eficiência e vantagem competitiva. 
A documentação actualmente exigida às empresas no contexto dos preços de 
transferência é já bastante complexa e dispendiosa e agora, com a Abordagem 
Autorizada, vimos estender mais ainda a complexidade e quantidade de 
documentação a produzir para, no fundo, obter uma relação mais “harmoniosa” com a 
Administração Tributária e redução dos entraves à eficiência económica do mercado 
transnacional. 
Há autores que sugerem a criação de métodos que aproveitem o facto de 
estarmos integrados na União Europeia para facilitar a determinação dos lucros dos 
estabelecimentos estáveis e de empresas associadas com base em métodos 
multinacionais ou adoptando algumas ideias dos sistemas dos estados federados, 
enquanto outro sugerem a utilização de métodos de distribuição dos lucros pelas 
várias partes da empresa através da aplicação de fórmulas147. 
 Uma das possibilidades dentro da União Europeia seria a criação de um 
imposto europeu único sobre o rendimento das pessoas colectivas aplicado por uma 
instituição europeia que, após o cálculo do valor global dos lucros realizados dentro do 
espaço comunitário, os distribuiria entre as várias administrações onde a empresa 
actue, de acordo com uma fórmula acordada pelos diversos Estados. O objectivo 
pretendido era substituir os impostos nacionais para aquelas empresas que optassem 
por este sistema. Se todos os Estados europeus adoptassem este sistema, resolver-se-
iam muitos problemas a nível fiscal dentro da União Europeia148 e, inclusive, obter-se-
ia uma redução de custos tanto para contribuintes como para as administrações 
fiscais. Contudo não é fácil obter tal consenso entre os países pois as diversas políticas 
fiscais não são semelhantes e dentre os vinte sete países temos países importadores e 
exportadores de capitais, entre os quais, acordar uma política fiscal comum seria uma 
tarefa hercúlea, senão utópica. Por outro lado, manter-se-iam na mesma os problemas 
actuais nas relações com países terceiros. 
Outra alternativa seria a opção por um Sistema de Tributação baseado no 
Estado de Residência, i.e., adoptar o sistema fiscal do Estado de residência dos 
contribuintes nos vários países onde este actua para garantir unidade da base 
tributável e a interpretação das regras fiscais de forma igual para depois distribuir o 
valor tributado entre os Estados intervenientes. Este sistema, tal como o anterior, peca 
                                                        
147 Entre outros,  ALFRED NORTH WHITEHEAD, “The OECD Project: Transfer Pricing meets Permanent 
Establishment”, cit. 145, p. 402 e ss; SYLVAIN PLASSCHAERT, “The EU Consolidated Income Tax 
Revisited”, (2002), CESifo Working Paper No. 670, CESifo Working Paper Series; HUBERT HAMAEKERS , 
“Arm’s Length – How Long?”, cit. 20, p. 30ss;  MORRIS TABAKSBLAT, “Harmonisation of Corporation Tax 
in the EC; the views of a multinational”, Intertax (1993) n.º  1 p. 16 e ss. 
148 Como preços de transferência e tributação inadequada de juros e royalties, entre outros. 
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por ser utópico pois é facilmente sujeito a abusos por parte das Administrações 





















                                                        
149 Optou-se por mencionar estes dois exemplos, embora existam mais sugestões alternativas ao 
princípio da plena concorrência pois considerou-se que, apesar de apresentados há mais de uma de uma 
década (o Sistema de Tributação baseado no Estado de Residência foi apresentado pela primeira vez em 
1999 por Lodin, S. e Gammie, M.), apesar de representarem uma forma interessante de lidar com 
problemas que ainda hoje se mantêm, pecam os dois por motivos semelhantes. 
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VII – CONCLUSÃO 
 
 
  Chegados ao fim da nossa exposição, cabe agora tecer algumas considerações 
em jeito de conclusão, derivadas do estudo efectuado sobre o tema. 
 A Convenção Modelo da OCDE, para além de servir de modelo para a maioria 
das convenções celebradas, serve também de modelo para a sua interpretação, e, 
como tal, pode-se dizer que marca as tendências no panorama da celebração de 
acordos para prevenir a dupla tributação e consequente política tributária 
internacional. Estamos a assistir à estandardização do princípio da entidade distinta e 
separada como paradigma na atribuição de lucros aos estabelecimentos estáveis, 
levada agora às últimas consequências, com a nova redacção do artigo 7.º. 
 Interessa levantar a dúvida quanto à aplicação prática do mesmo. Será que as 
Administrações o vão adoptar imediatamente? É um regime que traz muitas 
imposições tanto para os contribuintes como para as Administrações Fiscais, com 
apetência para vir a tornar os procedimentos mais lentos pois implica um maior 
esforço para as partes. Mantém-se, apesar de tudo, margem suficiente para permitir 
que aconteçam situações de duplas tributações dos contribuintes, quando os Estados 
não quiserem abdicar de parte da sua soberania fiscal no processo de atribuição de 
lucros e há um excesso de confiança da parte da OCDE no funcionamento dos métodos 
de eliminação de dupla tributação e no procedimento amigável, o que pode vir a 
tornar todo o processo muito mais moroso e a criar espaço para litígios e meios 
dilatórios dos contribuintes. 
 O processo de implementação da nova redacção do artigo 7.º da Convenção 
também se afigura demorado, uma vez que o Relatório não é aplicável sem mais, pois 
há questões que são incompatíveis com a praxis, com o texto das convenções 
celebradas e com os Comentários ao artigo 7.º existentes até à reformulação de 2010, 
daí a necessidade da mesma. Contudo, esta alteração pode chocar com as actuais 
convenções e com as orientações internas dos países, que não estão vinculados a 
seguir as orientações da OCDE e, mais ainda, cujas legislações internas não estão 
provavelmente preparadas150, como não o estão os contribuintes para suportar, de 
repente, as pesadas exigências a nível de documentação, da Abordagem Autorizada.  
                                                        
150 Criando, sobretudo, problemas em países que não incorporem os conceitos e princípios da 
Convenção Modelo OCDE no seu direito interno, onde as conclusões do Relatório e os Comentários ao 
novo artigo 7.º se prevêem de difícil aplicação. Para uma perspectiva das dificuldades na aplicação 
destes na África do Sul vide ANNET WANYANA OGUTTU, “The Challenge of Taxing Profits Attributed to 
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Assim, e à falta de orientações da OCDE para resolver a problemática de 
actualizações conflituantes ao Modelo de Convenção, pode-se considerar que em 
determinadas situações, a aplicação do novo regime implica a revisão dos acordos de 
dupla tributação celebrado, uma vez que se torna especialmente complicado quando 
as novas alterações vão além do escopo das disposições existentes. 
Não é provável que os países vão seguir a Abordagem Autorizada para já e as 
conclusões patentes no relatório e no novo artigo 7.º poderão não ser suficientes para 
motivar os países a renegociar as suas convenções, de forma a implementar 
completamente o novo regime.  
No fundo, a Abordagem Autorizada, em termos muito simplistas, poderia ser 
resumida assim: os lucros vão ser atribuídos correctamente se encararmos o 
estabelecimento estável como se fosse uma entidade independente e estivesse em 
condições semelhantes e desempenhasse funções semelhantes, se se encontrar os 
modelos de comparação para calcular os preços e se conseguir chegar a um 
entendimento entre as várias Administrações Tributárias e se estas não calcularem os 
valores de forma completamente diferente e conflituante. Esta representação acaba 
por ser um pouco exagerada mas no fundo representa todo o trabalho por trás da 
atribuição de lucros que, quando considerado que as empresas independentes não 
passam por situação igual, leva a pensar se não poderá haver aqui um entrave à fluidez 
do comércio internacional. 
Há uma necessidade de simplificação dos procedimentos e da obtenção de um 
consenso mais alargado para que se possam explorar outros métodos para atribuir 
lucros ou outras nuances do princípio da empresa distinta e separada. Vários métodos 
alternativos têm sido ponderados ao longo das décadas, contudo, a falha comum é a 
falta de aplicação generalizada dos mesmos ou de consenso no modo ou termos de 
aplicação. 
Em última análise, até podem existir métodos preferíveis, mas enquanto não 
forem postulados de forma generalizada, como por exemplo na Convenção Modelo 
não começarão a ser utilizados na prática ou por um maior número de países. 
 A grande dificuldade é que nas negociações internacionais os Estados são muito 
motivados pela cobrança do tributo, não abdicando da sua soberania fiscal e não 
renunciando aos valores tributáveis em nome de um bem maior. A solução para esta 
questão não é óbvia ou fácil pois se se reduzir o escrutínio dos Estados, os 
contribuintes aproveitam e, se se der muita discricionariedade aos estados, 
aproveitam estes. 
                                                                                                                                                                  
Permanent Establishments: A South African Perspective”, Bulletin for International Taxation (2010), Vol. 
64, n.º 3, p.165-175. 
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 Um dos modelos estudados que nos pareceu mais interessante seria, por 
exemplo, a existência de um código do imposto sobre o rendimento das pessoas 
colectivas europeu, contudo, o consenso necessário para tal seria quase impossível e, 
com o investimento realizado pela OCDE no aperfeiçoamento do procedimento de 
atribuição de lucros aos estabelecimentos estáveis, é provável que essa não seja uma 
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